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editoRial

Mudanças 
eM curso 
Abram szajman,  
presidente da Federação  
do Comércio de Bens,  
serviços e Turismo do Estado  
de são Paulo, entidade gestora  
do sesc-sP e do senac-sP

Um mundo em transformação. É assim que 
podemos perceber o cenário observado pelo 
prisma dos negócios, da comunicação, das re-
lações profissionais, da dinâmica do trabalho 
e de tantas outras forças que movimentam a 
economia e a política. O conjunto de mudan-
ças impõe desafios às empresas, que não po-
dem ignorar o que ocorre à sua volta, sob pena 
de se desconectarem da realidade e, conse-
quentemente, do mercado e dos clientes. 

Esta edição da revista Conselhos explo-
ra inúmeros exemplos dessa transformação, 
abordados por especialistas em suas áreas, a 
começar pela entrevista de capa, com o presi-
dente de uma das maiores agências de publici-
dade do País – a Artplan –, Rodolfo Medina. Ele 
destaca que muitas marcas e empresas ainda 
não sabem se posicionar no mundo digital, 
que exige um aprendizado contínuo diante do 
surgimento sucessivo de novas telas e ferra-
mentas de comunicação. 

Atenta à sua missão de contribuir para o de-
bate dos grandes temas que movimentam o ce-
nário político e econômico, a FecomercioSP foi 
palco de vários eventos que colocaram em evi-
dência a transformação em curso em diferentes 
campos. Crimes eletrônicos, reforma política, 
terceirização da mão de obra e sustentabilidade 
foram temas de congressos e seminários nas úl-
timas semanas, cujas coberturas estão nas próxi-
mas páginas. Em síntese, os encontros apontam 
a necessidade de empresas e Poder Público se 
conectarem às mudanças decorrentes da tecno-
logia, das reivindicações da população, da nova 
dinâmica do trabalho e da necessidade de aliar 
preservação ambiental e viabilidade econômica. 

A história é rica em exemplos de empre-
sas e marcas que desapareceram por não se 
adaptarem aos novos tempos. Cabe a cada 
um usar a força das mudanças a seu favor e 
em prol do bem comum. [ ]



COnSELHOS 27 OuTuBRO / nOvEMBRO 201408

“o Mercado 
publicitário está eM 
transforMação”
O mundo hiperconectado e as novas ferramentas  
de comunicação impõem desafios às marcas e às agências 
de publicidade. Todo mundo está aprendendo como  
se posicionar neste mundo digital e o aprendizado tende  
a ser contínuo, pois novas telas e ferramentas surgem  
a cada dia. Em entrevista à conselhos, o presidente  
da Artplan, Rodolfo Medina, afirma que as agências  
e as marcas precisam aprender a usar a linguagem correta 
para as diversas mídias, sob pena de perderem relevância  
no ambiente digital. O caminho, segundo ele, são as parcerias, 
como forma de oferecer os melhores serviços ao cliente. 

TExTO mARineide mARques
FOTOS emiliAno hAGGe

entRevista
Rodolfo Medina, presidente da Artplan e vice-presidente do Rock in Rio 
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 Qual é o balanço de 2014 para o mercado  
 PuBLiCiTáriO, COM COPA DO MuNDO E ELEiçõEs? 
É um ano muito difícil para o mercado como 
um todo. A Copa do Mundo, naturalmente, é 
um evento de grandes investimentos publi-
citários, tanto para as marcas patrocinado-
ras, como para as concorrentes. Com isso, o 
primeiro semestre registrou um crescimen-
to importante nos investimentos publicitá-
rios. Poderia ter sido melhor, mas foi muito 
bom. Caso a economia estivesse mais forte, 
obviamente o investimento seria maior. As 
manifestações também atrapalharam um 
pouco porque os patrocinadores ficaram com 
medo e reduziram as ativações e as ações de 
experiência de marca. Mas, no conjunto, foi 
um sucesso e a Copa deixou um legado sen-
sacional para as Olimpíadas ao mostrar que 
funcionou e que o brasileiro dá um show de 
receptividade. 

 E O sEGuNDO sEMEsTrE? 
Estamos vivendo um momento econômico 
complicado e as incertezas políticas deixaram 
os empresários receosos, segurando os inves-
timentos, porque assim é difícil fazer planeja-
mento. Para a Artplan isso não está acontecen-
do porque no ano passado fomos a agência que 
mais ganhou contas no Brasil. Foram 14 novos 
clientes. Como a base é maior, vamos crescer 
em torno de 30% neste ano, comparado a 2013.

 a previsão para 2015 é de baixo crescimento  
 econômico. como isso deve se refletir no  
 MErCADO PuBLiCiTáriO? 
Prevemos um ano difícil para o mercado publi-
citário em 2015. Não teremos um evento igual 
à Copa do Mundo, que naturalmente movi-
menta o mercado. Com a economia andando 
de lado, os investimentos publicitários ficam 
menores e a cadeia como um todo diminui.

Rodolfo Medina dirige uma das maiores  
agências de publicidade do País, a Artplan,  
e ocupa a vice-presidência do Rock in Rio,  
festival que completa 30 anos em 2015  
com a ambição de fazer história nos Estados  
unidos e de tornar-se uma marca conhecida 
mundialmente. Em entrevista à conselhos,  
ele faz um balanço do mercado publicitário  
brasileiro em 2014, ano de Copa do Mundo  
e de eleições, e projeta um ano difícil  
para 2015, com “a economia andando de lado”. 
Para Medina, o mercado publicitário atravessa 
um período de profundas transformações, 
resultantes das novas ferramentas  
de comunicação e da necessidade de um 
trabalho integrado, prática para a qual  
nem todas as agências estão preparadas.  
A Copa do Mundo, segundo ele, mostrou  
que o brasileiro sabe organizar grandes eventos 
e isso deve se refletir nas Olimpíadas.  
Para o Rock in Rio, Medina aposta que a edição 
americana, que ocorrerá em maio de 2015,  
em Las vegas, marcará história entre os 
festivais de música daquele país. “Eles são o 
berço do entretenimento mundial e os melhores 
do mundo quando o assunto é ativação  
de marca, patrocínio e esportes, mas fazem 
muito pouco na área da música”, diz. 

entRevista
Rodolfo Medina, presidente da Artplan e vice-presidente do Rock in Rio 
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 a Que você atribui esse desempenho  
à FrENTE DA CONCOrrêNCiA? 
Foi consequência de uma sucessão de coisas. 
O mercado publicitário está em transforma-
ção em todo o mundo. São novas tecnologias 
e novas ferramentas de comunicação, que nos 
obrigam a pensar de forma integrada. É uma 
novidade para todo mundo. A comunicação 
integrada está no DNA da Artplan, por uma 
visão do Roberto Medina, e o Rock in Rio é nos-
so melhor case: a marca surgiu dentro da agên-
cia, mas hoje ela é uma cliente da Artplan, 
para a qual trabalhamos desde o banner da 
internet até a experiência dos grandes even-
tos, com uma pegada que não é só publicitária, 
é de comunicação. É exatamente isso o que o 
mercado quer comprar e boa parte das concor-
rências que ganhamos no ano passado vieram 
com essa demanda por integração.

 As AGêNCiAs EsTãO  
 preparadas para essa nova  
 DEMANDA DO CLiENTE? 
As ferramentas existem e o grande desafio 
para as agências é funcionar como integra-
doras. Parte do trabalho é feita dentro de casa 
e outra parte fazemos por meio de parceiros, 
mas com uma coordenação central. O cliente 
precisa de alguém que coordene, porque ele 
não quer lidar com 50 fornecedores e a marca 
é uma só, não pode ter várias leituras. Daí a 
importância de uma estratégia única. 

 o caminho é de parceria ou de  
 VErTiCALizAçãO, A PArTir DE AquisiçõEs? 
Eu acredito em parcerias. Claro que algumas 
aquisições podem ocorrer para coisas mais re-
levantes, mas não dá para ter tudo dentro de 
casa. É necessário buscar os melhores a serviço 
do cliente, de acordo com a estratégia dele, por 
isso as parcerias variam. 

“COM O FEnôMEnO DA 
nOvA CLASSE MéDIA, 
SuRGIRAM GRAnDES 
AnunCIAnTES A PARTIR 
DE EMPRESAS quE HOJE 
SãO LíDERES EM vEnDAS 
JuSTAMEnTE EM RAzãO 
DO FOCO nA CLASSE C”



COnSELHOS 27 OuTuBRO / nOvEMBRO 201412

 Qual é o impacto do crescimento  
 da classe média para as marcas  
 E PArA O MErCADO PuBLiCiTáriO? 
Historicamente, o mercado publicitário cres-
ce mais do que a economia. Com o fenôme-
no da nova classe média, surgiram grandes 
anunciantes a partir de empresas que hoje 
são líderes em vendas justamente em razão 
do foco na classe C.

 As AGêNCiAs TiVErAM DE  
 APrENDEr A FALAr COM EssE PúBLiCO? 
A Artplan sempre entendeu muito bem o con-
sumidor brasileiro. Com a nova classe média, 
compreendemos os desafios e corremos para 
adaptar informações. Não muda muito, mas 
é preciso se preparar, estudar mais e tornar a 
mensagem adequada para esse público.

 Qual é o desafio das marcas e,  
 CONsEquENTEMENTE, DAs AGêNCiAs NO  
 MuNDO hiPErCONECTADO? Os DOis LADOs  
 EsTãO PrEPArADOs? 
Todo mundo está aprendendo, porque é tudo 
muito novo. As marcas não sabem bem o 
que querem e, dessa forma, também não 
sabem brifar o parceiro de comunicação. 
Trata-se de um processo de aprendizado e 
eu tenho a impressão de que ele será eter-
no, afinal surgem novas ferramentas a todo 
o momento. O desafio para as empresas e 
para as agências é trabalhar os multica-
nais. A comunicação deve usar diferentes 
linguagens, de acordo com o canal, mas a 
mensagem precisa ser a mesma. A essência 
da mensagem tem de ser idêntica, ainda que 
o modo de falar seja diferente. É necessário 
aprender as linguagens de cada canal. Hoje, 
temos a televisão, o computador, o tablet e 
o celular. Amanhã, teremos outra tela e, as-
sim, o aprendizado continua. 

entRevista
Rodolfo Medina, presidente da Artplan e vice-presidente do Rock in Rio 

 muitas empresas acreditam Que precisam  
 estar nas redes sociais, mas não sabem  
 se posicionar. o risco de a empresa se  
 posicionar de forma errada não é maior  
 DO quE O risCO DE suA AusêNCiA NAs rEDEs? 
As redes sociais dão voz ao consumidor. En-
tão, ou você se prepara para entrar e usar a 
linguagem adequada ou não terá relevância. 
Muitas marcas não estão preparadas e en-
tram nas redes sociais porque acreditam que 
devem estar lá, mas não têm uma estratégia. 
Isso é um risco enorme. Se a marca se posicio-
na no Facebook, por exemplo, precisa estar 
preparada para responder à demanda e deve 
usar a linguagem correta, pois muitas empre-
sas usam uma linguagem que não tem nada 
a ver com o público das redes sociais, e isso 
também não funciona.

 a artplan nasceu no rio e vem buscando  
 sE FirMAr EM sãO PAuLO. COMO EsTá O  
 CrEsCiMENTO DO EsCriTóriO PAuLisTA? 
Acreditamos que o nosso espaço de crescimen-
to é aqui. Há um ano, tínhamos 40 pessoas em 
São Paulo e, hoje, são 80. Das 14 novas contas 
que entraram no ano passado, cinco vieram 
de São Paulo. Com isso, faturamos em seis me-
ses o dobro do que faturamos em todo 2013. 
Quando discutíamos a vinda para São Paulo, 
notamos que a cidade não precisava de mais 
uma agência. Todas as agências importantes e 
grandes do País estão aqui. Daí a importância 
de criarmos uma agência com foco estratégico 
no negócio do cliente. Está dando resultado: 
hoje, o faturamento de São Paulo já é equiva-
lente a 40% do faturamento do Rio de Janeiro. 

 Quais são os próximos  
 DEsTiNOs DO rOCK iN riO? 
O ano que vem será o mais importante da vida 
do festival, que completará 30 anos. Para a festa 
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“A COMunICAçãO DEvE 
uSAR DIFEREnTES 

LInGuAGEnS, DE 
ACORDO COM O CAnAL, 

MAS A MEnSAGEM 
PRECISA SER A MESMA”

de aniversário, estamos preparando o primeiro 
Rock in Rio nos Estados Unidos, que acontecerá 
em maio na cidade de Las Vegas, e, em setem-
bro, teremos outra edição no Rio de Janeiro. 

 como estão os preparativos para o  
 DEsEMBArquE NO MErCADO AMEriCANO? 
Está sendo tudo muito interessante. Eles são o 
berço do entretenimento mundial e da comu-
nicação. São os melhores do mundo quando 
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“ACREDITAMOS quE 
O ROCk In RIO vAI 
TRAnSFORMAR A 
EnTREGA DE FESTIvAIS 
DE MúSICA nOS 
ESTADOS unIDOS”

entRevista
Rodolfo Medina, presidente da Artplan e vice-presidente do Rock in Rio 
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timentos de quase US$ 40 milhões – em par-
ceria com a MGM – na Strip, principal rua de 
Las Vegas. Serão 80 mil pessoas por dia, em 
quatro dias de evento. 

 O rOCK iN riO DEVE ChEGAr A NOVAs CiDADEs  
 EurOPEiAs, ALéM DE MADri E LisBOA? 
Temos o sonho de levar o Rock in Rio ao Orien-
te Médio ou a alguma cidade da Ásia, mas, por 
enquanto, queremos consolidar a marca no 
mercado americano. Para isso, precisamos de 
pelo menos duas edições a fim de conseguir-
mos um salto de visibilidade. O Rock in Rio é 
referência na América Latina, em Portugal e 
na Espanha, mas ainda não é a marca mais 
importante do mercado americano.

 outras cidades brasileiras  
 PODErãO rECEBEr O rOCK iN riO? 
Eu acho difícil. Temos a Cidade do Rock cons-
truída no Rio de Janeiro e, apesar de o festival 
acontecer lá, ele é um evento nacional. Prova 
disso é que 50% dos ingressos são vendidos 
fora do Rio de Janeiro. 

 O BrAsiL TEM uMA PrOGrAMAçãO  
 de eventos compatível com  
 O sEu TAMANhO E A suA ECONOMiA? 
Com relação ao número de eventos, há espaço 
para crescer e para sermos cada vez mais pro-
fissionais, embora o Brasil não perca para nin-
guém em termos de produção e de qualidade. 
Há 30 anos, quando o Rock in Rio começou, isso 
não era verdade, mas hoje é. O Brasil está prepa-
rado para fazer os maiores eventos do mundo.

 Os EsTáDiOs CONsTruíDOs PArA  
 a copa do mundo terão impacto positivo  
 sOBrE O MErCADO DE EVENTOs? 
Sem dúvida, porque estes locais precisam de 
conteúdo. Só o futebol não paga a conta. [ ]

falamos em ativação de marca, patrocínio e 
esportes, mas fazem muito pouco na área da 
música. Os maiores festivais de música, como 
o Lollapalooza, têm investimentos muito pe-
quenos quando comparados ao Rock in Rio, 
além das entregas serem muito diferentes. 

 quAis sãO As MAiOrEs DiFErENçAs? 
O Rock in Rio é um parque de diversões, no 
qual as marcas são uma parte relevante. Elas 
não estão expostas, pois fazem parte da brin-
cadeira e da infraestrutura. No Rock in Rio, as 
flores são da cor dos patrocinadores porque 
tudo é pensado em detalhes. É um tipo de fes-
ta diferente dos festivais tradicionais, já que 
boa parte deles envolve acampamento de dois 
ou três dias. No Rock in Rio isso não acontece e 
estamos levando para os americanos um pro-
duto que não tem similar naquele mercado. 
Acreditamos que o Rock in Rio vai transformar 
a entrega de festivais de música nos Estados 
Unidos. Estamos falando de um investimento 
de, aproximadamente, US$ 30 milhões em es-
paço publicitário.

 Quais são os números  
 DA EDiçãO BrAsiLEirA DO rOCK iN riO? 
No Brasil, foram investidos R$ 60 milhões 
em mídia. No mercado americano, o custo de 
mídia é muito maior e até o mix é diferente, 
afinal, a televisão aberta de lá não tem a rele-
vância que tem aqui. No Brasil, você consegue 
falar nacionalmente com muito mais facilida-
de do que nos Estados Unidos.

 quAis sãO Os PLANOs PArA ALéM DE 2015? 
Em 2016 estaremos novamente em Portugal 
e o festival voltará aos Estados Unidos a cada 
dois anos. Estamos tão confiantes no suces-
so que já fechamos um calendário. Estamos 
construindo uma Cidade do Rock com inves-
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abrangência das respectivas operadoras. Os preços e as redes estão sujeitos a alterações, por parte das respectivas operadoras, respeitadas as 
disposições contratuais e legais (Lei no 9.656/98). Condições contratuais disponíveis para análise. Setembro/2014.

Acesso à saúde de qualidade
para o Empregador do Comércio 
viver melhor.

ANS nº  005711
Bradesco Saúde :

ANS nº  417173

Qualicorp
Adm. de :Benefícios 

ANS nº  359661
Omint : SulAmérica:

Ligue e aproveite:

0800 799 3003
De segunda a sexta, das 9 às 21h, e aos 
sábados, das 10 às 16h. Ou se preferir, acesse 
www.economizecomaqualicorp.com.br.

ANS nº  326305 
Amil:

An FECOMERCIO 33x23 (8) FINAL.indd   1 28/08/2014   16:07:13
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eM risco 
A migração dos processos para as estruturas  
digitais aumenta a vulnerabilidade das empresas. 
Ainda que os investimentos em segurança  
da informação sejam crescentes, a percepção  
é de que as fragilidades ainda são muito grandes.  
O desafio é ainda maior entre as pequenas  
e médias empresas. Para os especialistas,  
são necessárias revisões dos processos,  
da estrutura e da cultura das corporações.

TExTO WAnise FeRReiRA 
FOTOS emiliAno hAGGe
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O comércio eletrônico e a consumerização de 
TI – funcionários que levam seus próprios dis-
positivos móveis para o trabalho e os usam 
para compartilhar arquivos ou dados dentro e 
fora do escritório – começam a ganhar a ade-
são dos paulistanos, como mostra pesquisa 
realizada pela FecomercioSP. A resposta mais 
esperada a partir dessa situação poderia ser 
uma crescente preocupação com a segurança 
de dados tanto pessoais como empresariais, o 
que implicaria adoção maciça de ferramentas 
de prevenção a ataques. Mas não é exatamen-
te o que acontece. 

Na área corporativa, em que prevalece 
interconexões de ecossistemas e de cadeias 
produtivas – e qualquer vulnerabilidade 
pode trazer ruído para as redes e colocar 
em risco informações importantes –, os in-
vestimentos em segurança têm aumenta-
do. Mas há quem defenda que sem revisões 
de processos, de estrutura e de cultura não 
será possível diminuir fragilidades. Para as 
pequenas e médias empresas, com sistemas 
menos sofisticados de defesa (ou até inexis-
tentes), os desafios se multiplicam. 

A 6ª Pesquisa sobre o Comportamento dos 
Usuários na Internet abriu os debates do VI 
Seminário FecomercioSP de Crimes Eletrôni-
cos, realizado pela Entidade nos dias 4 e 5 de 
agosto. A edição deste ano foi ampliada para 
detalhar mais os fatores que influenciam as 
compras pela internet; o quanto se gasta em 
média no e-commerce; o tempo que as pessoas 
navegam nas redes sociais; e a consequência 
disso na formação de opinião do consumidor. 
Apesar de restrita à cidade de São Paulo, ela 
ilustra como essas e outras questões afetam a 
vida das pessoas e das empresas. 

Em 2014, 58,6% dos mil participantes do 
levantamento disseram fazer compras pela 
internet, resultado superior aos 55,9% que 
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utilizavam esse canal em 2013. A praticida-
de e o preço são os principais motivos para a 
aquisição de produtos pela web, e o receio de 
fraudes ainda é o maior obstáculo. O valor 
médio da transação é de R$ 295,30 e a com-
pra parcelada no cartão é o meio de paga-
mento preferido. 

As opiniões nas redes sociais estão pesan-
do mais sobre a decisão de compra dos inter-
nautas. Em maio – período em que foi feita a 
pesquisa –, 41,9% admitiam essa influência 
contra 36,3% no ano passado. O Facebook ex-
pandiu sua participação e chegou a 98,1% dos 
entrevistados. O Twitter ganhou uma posição 
e alcançou o segundo lugar na preferência de 
14,1% dos paulistanos consultados. E, de acor-
do com o presidente do Conselho de Tecnologia 
da Informação da FecomercioSP, Renato Opice 
Blum, existe potencial para um crescimento 
ainda maior dessa rede. 

O lado mais preocupante da pesquisa 
mostrou que o número de vítimas de algum 
tipo de crime digital cresceu ligeiramente: de 
17,9%, em 2013, para 18%, em 2014. A clonagem 
de cartões de crédito/débito lidera a lista de 
ocorrências, com 44,5%; na sequência, está a 
compra de produtos de empresas-fantasma, 
com 16,5%. No caso da clonagem, uma mu-
dança de comportamento foi observada no 
levantamento. Enquanto no ano passado a 
principal medida adotada pela vítima foi o 
registro de um boletim de ocorrência, neste 
ano essa atitude foi superada pela aceitação 
da solução apresentada pelo banco. “Espero 
que isso não signifique que as pessoas este-
jam deixando de registrar as ocorrências”, co-
mentou Opice Blum. 

O levantamento também acendeu ou-
tros alertas. Um deles decorre do fato de que 
34,4% confessaram não utilizar programas 
para evitar a captação de senhas, fraudes ou 
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“A TECnOLOGIA ESTá 
AvAnçAnDO RAPIDAMEnTE 
E TEMOS uMA LEI BEM 
InTEnCIOnADA, MAS 
ELA CARREGA ALGunS 
PROBLEMAS, ALéM 
DA nECESSIDADE DE 
EDuCAçãO DIGITAL  
DA POPuLAçãO”

RenAto opice blum, presidente  
DO CONsELhO DE TECNOLOGiA  
da informação da fecomercio-sp
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“A InTERnET nunCA FOI 
uMA TERRA SEM LEI”

Rony vAinzoF, vice-presidente 
DO CONsELhO DE TECNOLOGiA DA 
informação da fecomercio-sp
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invasões. A questão fica mais séria quando 
combinada com a tendência de BYOD (“Tra-
ga seu próprio dispositivo”, em tradução li-
vre), que passou a fazer parte do cotidiano de 
54,7% dos que responderam às perguntas, su-
perando os 48,7% do ano passado. E 35,9% dos 
pesquisados afirmaram que carregam dados 
ou informações do trabalho em seus disposi-
tivos móveis pessoais. 

“O quadro acende um sinal amarelo por-
que, naturalmente, temos mais riscos com 
o volume de informação das empresas que 
pode circular em dispositivos móveis com 
dados que nem sempre estão criptografados”, 
afirmou Opice Blum. Essa postura, se não for 
equacionada, pode contribuir para o aumento 
das falhas na segurança de uma corporação; e, 
conforme os negócios envolvidos, os prejuízos 
têm chances de atingir grandes proporções. 

Quando se trata de exemplos do quanto 
as falhas na segurança podem comprometer 
uma empresa, um caso bastante comentado 
é o da Target, grande rede varejista dos Esta-
dos Unidos. No ano passado, ela foi atingida 
em plena Black Friday – uma das datas mais 
importantes para o varejo americano – com o 
vazamento de aproximadamente 70 milhões 
de dados dos clientes e 40 milhões de infor-
mações bancárias. Em consequência, as ações 
da rede caíram quase 25% e o CEO, Gregg 
Steifanhael, foi demitido.

As ameaças (e os seus autores) estão cada 
vez mais sofisticadas. Na avaliação do sócio 
na área de TI da PwC, Edgard D Ándrea, para 
combatê-las, as empresas estão confiando em 
práticas de segurança de “ontem”, mesmo que 
estejam aplicando mais recursos nessa área. 
“Para este ano, estão previstos globalmente 
investimentos da ordem de US$ 4,3 bilhões, 
o que representa um aumento de 51% sobre o 
que foi aplicado há dois anos”, observou. 
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Por outro lado, o The Global State of Infor-
mation Security Survey 2014, produzido pela 
consultoria a partir de entrevistas com mais 
de 5 mil companhias – inclusive brasileiras –, 
traz outros dados não tão positivos. A média 
das perdas financeiras em incidentes de se-
gurança, por exemplo, cresceu 18% em relação 
ao ano anterior; 82% disseram que de alguma 
forma compartilham dados com outras em-
presas; e 77% confessam ter sofrido ataque, 
mas apenas 26% declararam ter um plano de 
resposta para incidentes e ameaças cibernéti-
cas. Além disso, somente 31% das organizações 
têm estratégia para dispositivos móveis.

Na opinião do executivo, o momento exige 
uma transformação das áreas de segurança 
cibernética para a adoção de procedimentos 
mais proativos e inteligentes. “Também é pre-
ciso capacidade permanente para testar as so-
luções e saber se a empresa está no caminho 
certo”, comentou D Ándrea. 

Para as empresas, os desafios são parale-
los à transformação que se desenha em suas 
estruturas digitais, que ganham mais capa-
cidade analítica e de processamento e dão 
os primeiros passos rumo às soluções de Big 
Data, de nuvem e de mobilidade. Tudo isso re-
sultará em maior volume de dados trafegado 
nas redes. “Mas, para fazer funcionar, é preci-
so garantir que esses dados estarão seguros”, 
analisou D Ándrea. 

Para os bancos, a segurança está entre as 
prioridades de investimento. Não poderia ser 
diferente: além de ser uma área estratégica, 
cada vez mais os clientes utilizam recursos 
digitais para se comunicarem com institui-
ções financeiras. No ano passado, em compa-
ração a 2012, os bancos aumentaram em 3% 
seus investimentos em tecnologia da infor-
mação, atingindo R$ 20,6 bilhões. “Do total, 
10% são referentes à segurança”, afirmou o di-

para as empresas, 
os desafios são 
paralelos à 
transformação 
Que se desenha em 
suas estruturas 
DiGiTAis, quE 
GANhAM MAis 
capacidade 
analítica e de 
processamento 
e dão os primeiros 
passos rumo às 
sOLuçõEs DE BiG 
data, de nuvem  
e de mobilidade
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retor de tecnologia e automação bancária da 
Federação Brasileira dos Bancos (Febraban), 
Gustavo Fosse.

O perfil das transações dos bancos vem 
mudando em ritmo acelerado. O internet 
banking, por exemplo, respondeu por 41% das 
transações em 2013, enquanto o canal móvel 
representou 6% do total, com um crescimento 
exponencial de 184% sobre o ano anterior.

Sem os sistemas sofisticados de seguran-
ça utilizados pelos bancos e pelas grandes 
empresas – muitas vezes sem retaguarda 
nenhuma –, as pequenas e médias empresas 
(PMEs) se deparam com um desafio gigante. 
“É preciso que elas enxerguem a segurança da 
informação como um item de competitivida-
de”, ressaltou o sócio-diretor da Daryus Con-
sultoria, Jeferson D Áddario. Segundo ele, ao 
fazerem isso, as pequenas teriam de elevar o 
item “segurança” à condição de prioridade. “É 
preciso reeducar o País”, resumiu ele, sinteti-
zando a complexidade da tarefa. 

Até lá, as pequenas e médias empresas 
continuarão convivendo com seus pesadelos. 
Segundo pesquisa da McAfee divulgada du-
rante o IV Congresso FecomercioSP de Crimes 
Eletrônicos, 50% das PMEs consideram que 
gerenciar a complexidade da segurança é o 
maior problema delas. “Os ataques de cibercri-
minosos são seu maior medo”, disse o gerente 
de engenharia de sistemas da fornecedora de 
soluções de segurança, Bruno Zani.

O receio, na verdade, não é infundado. O le-
vantamento mostra que 63% das pessoas não 
protegem todos os equipamentos utilizados 
para operações de internet banking; 61% não 
utilizam antivírus em todos os desktops; e 
47% nem sequer acreditam que sejam alvos de 
ataques avançados e direcionados. 

“Existe essa sensação de que não são al-
vos de ameaças avançadas. Mas, por vários 

“O MARCO CIvIL nãO vEM 
PARA RESOLvER TODAS  
AS quESTõES DA WEB, 

MAS TEM A FunçãO DE 
EvITAR quE DISTORçõES 

SEJAM CRIADAS nO 
AMBIEnTE DIGITAL”

demi Getschko,  
diretor-presidente do núcleo 
de informação e coordenação 

do ponto br (nic.br)
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motivos, elas realmente podem se tornar al-
vos – seja para atingir uma empresa maior, 
seja para buscar informações sigilosas da 
própria companhia”, ponderou Zani. Caso 
isso aconteça, elas precisam estar prepara-
das, sob pena de arcarem com prejuízo maior 
do que esperavam. 

Entre as limitações das PMEs que colo-
cam em risco a segurança de seus dados, es-
tão recursos ou experiência de TI limitados, 
políticas de segurança liberais ou fracas, 
necessidade de equilibrar constantemente 
segurança e produtividade dos funcionários 

e menor conscientização dos colaboradores 
quanto às ameaças. 

Soma-se a isso o uso crescente de dispo-
sitivos e aplicativos móveis pelas equipes de 
trabalho, prática que também se dissemina 
entre as PMEs. “Uma mão de obra remota e 
móvel gera novas necessidades de seguran-
ça”, alertou Zani.

Opice Blum aconselha as pequenas e 
médias empresas a tratar com seriedade a 
questão da mobilidade, investindo em pla-
taformas de gerenciamento dos dispositivos 
móveis e estabelecendo uma política inter-
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na de acesso. Também é aconselhável que 
promovam treinamento dos funcionários 
e, inclusive, ofereçam sistemas de proteção 
dos dados a eles. 

leGislAção

Na pesquisa da FecomercioSP, um dado rela-
tivo à legislação surpreendeu: o ceticismo em 
relação à efetividade da Lei nº 12.737 (Lei Caro-
lina Dieckmann), aprovada em 2012 e em vi-
gor desde o ano passado. Ela não é considera-
da suficiente no combate aos crimes virtuais 
para 86,2% dos paulistanos entrevistados. 
O resultado não se dá por desconhecimento, 
uma vez que 62,3% garantiram que sabem do 
que se trata. 

Na opinião de Opice Blum, essa percep-
ção negativa é resultado da conjunção de 
alguns fatores, a começar por imperfeições 
na redação da própria legislação, que esta-
beleceu diversos procedimentos e prazos 
curtos para a comprovação das acusações, o 
que algumas vezes dificulta a repressão e a 
punição dos crimes. 

Ele também considera que falta, por parte 
do internauta, a devida compreensão do risco 
inerente a alguns serviços e produtos. “A tec-
nologia está avançando rapidamente e temos 
uma lei bem intencionada, mas ela carrega al-
guns problemas, além da necessidade de edu-
cação digital da população”, ressaltou. 

“A internet nunca foi uma terra sem lei”, 
enfatizou o vice-presidente do Conselho de 
Tecnologia da Informação da FecomercioSP, 
Rony Vainzof. Ele lembrou que mesmo sem 
legislação específica, os crimes cometidos 
na web tiveram amparo legal para serem 
julgados. O advogado considera ainda que a 
Lei Carolina Dieckmann e o Marco Civil da 
Internet, sancionado neste ano, contribuí-
ram para o avanço da legislação brasileira 
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ENTrE As LiMiTAçõEs 
das pmes Que 
colocam em risco 
A sEGurANçA DE 
seus dados, estão 
recursos ou 
experiência de ti 
limitados, políticas 
DE sEGurANçA 
liberais ou fracas, 
necessidade 
de eQuilibrar 
constantemente 
sEGurANçA E 
produtividade dos 
FuNCiONáriOs E MENOr 
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dos colaboradores 
Quanto às ameaças
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sobre a questão das informações e dos cri-
mes ocorridos na internet. 

No entanto, há questionamentos envolven-
do o Marco Civil, entre os quais o período du-
rante o qual os provedores de serviços terão de 
armazenar informações. Na nova lei, os pro-
vedores da conexão são obrigados a armaze-
nar as informações por um ano, enquanto os 
provedores das aplicações têm essa obrigação 
por seis meses. Há ainda críticas em relação a 
possíveis entraves colocados no trabalho da 
perícia forense computacional. 

“O Marco Civil não vem para resolver todas 
as questões da web, mas tem a função de evi-
tar que distorções sejam criadas no ambiente 
digital”, afirmou o diretor-presidente do Nú-
cleo de Informação e Coordenação do Ponto 
BR (NIC.br), Demi Getschko. Ele lembrou que 
a internet “rompe paradigmas e você não tem 
a internet do Brasil, mas a internet no Brasil”. 

Com mais de 60 milhões de usuários no País, 
a rede e seu arcabouço legal também motivam 
outros debates jurídicos. Entre os temas em dis-
cussão durante o VI Seminário FecomercioSP de 
Crimes Digitais está o direito ao esquecimento, 
aquele que permite ao cidadão que dados a seu 
respeito sejam retirados da web, uma garantia 
que encontra resistência daqueles que defen-
dem a liberdade de expressão. 

“A liberdade de expressão e o acesso à in-
formação devem ser preservados”, falou o 
coordenador-geral de estudos e monitoramen-
to do mercado do Departamento de Defesa do 
Consumidor do Ministério da Justiça, Danilo 
César Doneda. “Mas, talvez não a qualquer cus-
to”, completou. Os limites, segundo ele, devem 
considerar o não julgamento dos usuários de 
forma desproporcional aos fatos do passado. 
Essa é uma questão que já acarretou algumas 
decisões jurídicas em outros países, e ainda 
promete acalorados debates pela frente. [ ]

“é PRECISO quE AS PMES 
EnxERGuEM A SEGuRAnçA DA 
InFORMAçãO COMO uM ITEM 
DE COMPETITIvIDADE”

JeFeRson d´AddARio, sócio-diretor  
da daryus consultoria
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capital huMano
Olhos em Brasília

olhos  
eM brasília 
A contratação de mão de obra terceirizada permite 
ganhos de produtividade e de competitividade,  
assim como melhoria da qualidade e redução  
de custos. A prática, no entanto, sofre com  
a insegurança jurídica, motivo pelo qual é grande 
a expectativa sobre o projeto de lei que deve 
regulamentar a terceirização e a decisão do STF,  
que julga dois casos envolvendo o tema. 

TExTO WAnise FeRReiRA
FOTOS emiliAno hAGGe
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Enquanto o debate sobre a terceirização aguar-
da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), 
o modelo de contratação continua em alta en-
tre as empresas brasileiras. Uma sondagem 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
realizada no início do ano com indústrias ex-
trativas e dos setores de transformação e de 
construção, revelou que mais de dois terços 
das companhias contrataram serviços tercei-
rizados nos últimos três anos e pretendem 
manter ou expandir a prática. 

Ganhos de produtividade e de competiti-
vidade, aliados à melhoria da qualidade e à 
redução de custos, figuram entre os princi-
pais benefícios apontados pelos empresários 
em favor da terceirização, além de contribuir 
para sustentar, indiretamente, a expansão 
do emprego formal. A insegurança jurídica, 
no entanto, está entre os maiores receios 
do setor produtivo, cuja atenção se volta a 
Brasília por dois motivos: o Projeto de Lei 
n˚  4330/2004, permitindo que as empresas 
terceirizem a atividade-fim e garantindo aos 
terceirizados os mesmos direitos previstos 
na Consolidação das Leis de Trabalho (CLT); 
e a avaliação do tema pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), que julga dois casos que pode-
rão ditar os rumos da terceirização no Brasil 
ao definir se as companhias poderão ou não 
terceirizar a atividade-fim.

Para que o apoio à terceirização ganhe 
escala, inclusive entre as categorias de tra-
balhadores que ainda resistem à ideia, é con-
senso a necessidade de afastar o fantasma 
da precarização do trabalho. “Precisamos 
ter segurança jurídica, com a definição de 
normas que tornem a terceirização segura 
para todos: empregadores e trabalhadores”, 
pontuou o vice-presidente da FecomercioSP, 
Manuel Henrique Faria Ramos, na abertu-
ra do seminário Terceirização e o STF: O que  

“DO POnTO DE vISTA SOCIAL, 
A TERCEIRIzAçãO GERA 

EMPREGOS, AuMEnTA A 
nECESSIDADE DA quALIFICAçãO 

DOS EMPREGADOS, FAvORECE 
O CRESCIMEnTO DA REnDA E 

GERA MELHORIAS PARA TODOS”

José pAstoRe, presidente do 
CONsELhO DE rELAçõEs DO TrABALhO 

da fecomercio-sp

capital huMano
Olhos em Brasília
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observou o presidente do Conselho de Relações 
do Trabalho da FecomercioSP, José Pastore. 
Além disso, Pastore acredita que ela também 
é um fator importante para o aumento da pro-
dutividade e permite que a empresa se con-
centre na supervisão e no funcionamento de 
outras áreas, além de permitir que as empre-
sas inovem e se modernizem. 

Para o presidente da Febraban, Murilo  
Portugal, a terceirização se justifica por razões 
econômicas e sociais. Ele defendeu que a con-

Esperar, promovido no início de setembro pela 
Entidade, em parceria com a Federação Brasi-
leira dos Bancos (Febraban) e a CNI. “Não há 
precarização. É justamente o contrário, pois 
queremos formalizar um instrumento que já 
existe”, completou o vice-presidente de As-
suntos Legislativos da CNI, Paulo Afonso.

“Do ponto de vista social, a terceirização 
gera empregos, aumenta a necessidade da 
qualificação dos empregados, favorece o cres-
cimento da renda e gera melhorias para todos”, 
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tratação de serviços de terceiros seja livre de 
amarras e de artificialismos. “Deve ser guiada 
pelos benefícios da especialização, da redução 
de custos, da qualidade do serviço, da comodi-
dade para o cliente e das circunstâncias locais 
e de cada mercado, que não podem ser defini-
das a priori de forma genérica em uma lei para 
todos os setores”, observou. 

O executivo ressaltou que, no setor finan-
ceiro, para a realização de sua atividade prin-
cipal – a intermediação financeira –, uma sé-
rie de outras atividades e serviços acessórios 
são, além de essenciais, contratados de tercei-
ros em uma vasta rede de parcerias. “Os ban-
cos exercem um acompanhamento que visa 
garantir a qualidade dos serviços prestados e 
o cumprimento das obrigações legais e traba-
lhistas por parte dos contratados”, afirmou. 

inseGuRAnçA JuRídicA 

A pesquisa da CNI mostrou que a terceirização 
ocorre em atividades diretamente relaciona-
das aos negócios, não apenas em serviços de 
apoio. “No levantamento, 57,4% das indústrias 
disseram que sofreriam graves impactos ne-
gativos caso fosse proibido o uso de serviços 
terceirizados”, salientou o presidente da Fe-
deração das Indústrias do Mato Grosso do Sul, 
Sergio Longen. 

O estudo revelou ainda que as maiores difi-
culdades apontadas pelos empresários (59,9%) 
são a insegurança jurídica e a possibilidade 
de passivos trabalhistas. Em segundo lugar 
(43,2%), estão os custos maiores que os espera-
dos, seguidos, bem de perto (42,9%), pela qua-
lidade menor que a esperada. 

Durante o seminário, outros setores de-
monstraram o impacto da terceirização da ati-
vidade produtiva. A diretora de regulamentação 
econômica da LCA Consultores e representante 
da Associação Brasileira de Telesserviços (ABT), 

“A TERCEIRIzAçãO DEvE SER 
GuIADA PELOS BEnEFíCIOS 

DA ESPECIALIzAçãO, DA 
REDuçãO DE CuSTOS, 

DA quALIDADE DO 
SERvIçO, DA COMODIDADE 

PARA O CLIEnTE E DAS 
CIRCunSTânCIAS LOCAIS 

E DE CADA MERCADO, quE 
nãO PODEM SER DEFInIDAS 

A PRIORI DE FORMA 
GEnéRICA EM uMA LEI PARA 

TODOS OS SETORES”

muRilo poRtuGAl, presidente  
da febraban

capital huMano
Olhos em Brasília
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Claudia Viegas, ressaltou que a terceirização 
tem contribuído para levar oportunidades de 
emprego formal a regiões com menores opções, 
como Norte e Nordeste. 

Na área de contact center, isso está bem 
claro. No período de 2006 a 2012, o mercado 
de trabalho cresceu 41% nas duas regiões, en-
quanto a mão de obra empregada em contact 
center ficou bem acima desse número, com 
expansão de 166%. “Essas regiões passaram 
de 12% para 16% do total de empregados desse 
segmento”, disse a executiva. 

O que aconteceria caso a terceirização não 
fosse mais permitida nessa área? Claudia 
calcula que a perda de receita alcançaria 
R$ 46 bilhões, o equivalente ao PIB de Porto 
Alegre; desapareceriam 1,1 milhão de empre-
gos, algo como a população de Campinas; e 
deixariam de ser pagos R$ 11 bilhões em salá-
rios, valor similar ao PIB de Teresina. 

Na indústria química também há sinais de 
alerta. O crescente deficit comercial do setor – 
que já foi de US$ 1,5 bilhão em 1991 e no ano 
passado somava US$ 32 bilhões – exige que a 
indústria aumente significativamente sua 
competitividade diante do mercado interna-
cional. “Estamos pedindo ao governo igualda-
de de condições para competir e precisamos 
agregar o que há de mais especializado em 
cada área de atuação, serviços que são pres-
tados por empresas com autonomia técnica 
e jurídica”, afirmou Homero Arandas, repre-
sentante da Associação Brasileira da Indús-
tria Química (Abiquim). “É impossível uma 
indústria ter o domínio de todas as técnicas, 
dos mais modernos e mais complexos equi-
pamentos, dos processos ou da tecnologia de 
serviços”, completou.

“Diversificar, às vezes, é necessidade. A em-
presa tem de fazer tudo sozinha?”, questionou 
o gerente jurídico da Vale, Rafael Vale. Entre as 
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atividades especializadas para as quais a com-
panhia recorre a terceiros estão: içamento e 
movimentação de cargas, fornecimento de ex-
plosivos e manutenção dos fornos refratários. 
A terceirização, porém, tem custado caro para 
a Vale em função do alto número de proces-
sos trabalhistas. No ano passado, foram 4.377 
ações movidas por terceiros, um recorde para 
o grupo, que contabilizou outras 2.123 ações 
movidas por empregados próprios. Em função 
disso, a decisão foi diminuir a contratação de 
terceiros, que em 2007 representava 48% do 
efetivo e neste ano não passa de 35%. 

Para o consultor da Brasscom e membro do 
Conselho de Emprego e Relações do Trabalho da 
FecomercioSP, Edmundo Oliveira, a discussão 
sobre terceirização é um fenômeno mundial e 
praticamente uma questão superada na área 
de Tecnologia da Informação, na qual 67% dos 
serviços eram prestados por terceiros em 2010. 
“E sem precarização do trabalho”, ressaltou. 

conGResso e stF

Apesar do ano eleitoral, há a expectativa, en-
tre alguns empresários, de que o PL 4330/2004 
seja apreciado na Câmara dos Deputados ain-

capital huMano
Olhos em Brasília
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“é IMPOSSívEL uMA 
InDúSTRIA TER O DOMínIO 
DE TODAS AS TéCnICAS, 
DOS MAIS MODERnOS 
E MAIS COMPLExOS 
EquIPAMEnTOS, DOS 
PROCESSOS Ou DA 
TECnOLOGIA DE SERvIçOS”

homeRo ARAndAs, da 
associação brasileira da 
indústria Química (abiQuim)

da em 2014. O autor do projeto de lei, Sandro 
Mabel (PMDB/GO), explicou que os pontos 
mais polêmicos envolvem a possibilidade de 
terceirização da atividade-fim e a forma como 
será regulamentada a representação sindical 
dos funcionários terceirizados. 

Na tentativa de avançar com o PL no Le-
gislativo, estão sendo discutidas “travas” que 
definiriam quais atividades poderiam ou não 
ser terceirizadas. Mabel defende seu projeto 
de lei da crítica de sindicatos, afirmando que 
o texto prevê 19 artigos a favor do trabalhador 
e apenas dois voltados ao empresário. Defen-
sor da discussão da terceirização no Congres-
so Nacional, o deputado Guilherme Campos 
(PSD/SP) lembrou que há um grande volume 
de demandas na Justiça do Trabalho. Segundo 
ele, o vácuo na legislação sobre a terceirização 
só agrava o quadro. 

Os parlamentares estão dispostos a expli-
car aos juízes do STF a importância da legisla-
ção para os terceirizados. Isso porque está nas 
mãos do Supremo a decisão que deve diminuir 
as inseguranças jurídicas nessa área, com o 
julgamento do Recurso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 713211.

Um dos caminhos pelos quais a terceiriza-
ção chegou ao Supremo envolve um recurso 
da Cenibra, do setor de papel e celulose, con-
tra a decisão da Justiça do Trabalho que a con-
denou por terceirização ilegal. Na avaliação 
do ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Carlos Velloso, o STF tem em seus quadros mi-
nistros que são contrários à terceirização por 
posição ideológica, mas o Recurso Extraordi-
nário deverá ser alvo de uma longa análise. 
“Ele é de difícil manejo e as questões a serem 
decididas precisam estar prequestionadas, 
como previsto na Constituição. É necessário 
dar máxima atenção a essa causa e a esse re-
curso”, comentou. [ ]
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Sou parlamentarista. Na Constituinte, defendi 
a adoção do sistema parlamentar de governo, 
assim como em meu livro preparado para 66 
deputados/senadores, a pedido deles, editado 
pela Editora Forense e intitulado Roteiro para 
uma Constituição. Apesar de ter havido con-
sulta popular sobre sua implantação, em que 
se mesclou o debate do tema com o retorno à 
monarquia – algo que, certamente, prejudicou 
a isenção da discussão –, vale a pena relatar 
uma experiência ocorrida em 1962/63, que 
passo a encampar.

Em 1962, presidi o diretório metropolitano do 
Partido Libertador, tendo, com o apoio da direção 
nacional (deputado Raul Pilla e senador Mem 
de Sá), vencido as eleições para dirigi-lo em São 
Paulo. Apenas deixei a política definitivamente 
em 1965, quando da edição do Ato Institucional 
nº 2, que extinguiu os partidos existentes, crian-
do dois conglomerados (Arena e MDB).

Naquele ano, foi instituído o horário gra-
tuito. O primeiro programa abriu a polêmica 
quanto a devermos ou não continuar com o 
parlamentarismo de ocasião, então vigente, 
ou voltar ao presidencialismo. Participei des-
ses programas criticando o presidencialismo 
– o PL era o único partido favorável ao regime 
parlamentar –, mas tecendo críticas também 
ao desfigurado sistema parlamentar brasilei-
ro. Aconselhei o eleitor a não dizer nem “sim” 
nem “não”, mas “talvez”, naquele plebiscito.

No ano seguinte, apresentei 60 candidatos 
a vereador, depois de ter criado uma comissão 
com professores universitários para aferir os 
predicados culturais e o conhecimento de po-
lítica nacional do candidato, além de, median-
te pesquisas paralelas, sua idoneidade.

A ilusão do horário 
eleitoral

ives GAndRA mARtins 
PRESIDEnTE DO COnSELHO SuPERIOR 

DE DIREITO DA FECOMERCIO-SP
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Como à época os candidatos exibiam-se ao 
vivo durante as programações, os do PL foram 
aqueles que tiveram maior participação, pois 
eram mais habilitados a expor suas ideias, 
segundo o programa elaborado pelo partido. 
Abreu Sodré até chegou a brincar comigo, afir-
mando que eu queria fazer do PL uma acade-
mia e não um partido político.

De último colocado nas eleições anteriores, 
conseguimos formar a terceira bancada, per-
dendo apenas para o PSP de Ademar de Barros, 
e para a UDN, do próprio Sodré.

É que o eleitor avaliava os candidatos por 
aquilo que eram sem a intervenção de mar-
queteiros. Cheguei a presidir um colégio de 
presidentes dos diretórios metropolitanos dos 
diversos partidos na luta contra as emissoras 
de TV, a fim de garantir a exibição de nossos 
programas em horários nobres, tendo recebi-
do o apoio do presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, desembargador Euler Bueno. Os pro-
gramas se justificavam, então.

Hoje, não. Os horários gratuitos se trans-
formaram em uma indústria de marqueteiros, 
em que o que de menos verdadeiro existe é a 
imagem que criam de seus candidatos, todos 
eles predestinados – por sua “honestidade, 
competência, descortino, cultura e inteligên-
cia” – a se tornarem, se eleitos, grandes figuras 
da história do País.

A cinematografia dos programas gratuitos 
é de tal ordem que qualquer candidato ga-
nha perfil de herói dos personagens de filmes 
hollywoodianos, que nada têm a ver com os 
artistas que os encenam. Assim, são apresen-
tados os candidatos produzidos por tais mani-
puladores da opinião pública, com o objetivo 

de conquistar o eleitor, pouco importando se 
aquele retrato é verdadeiro ou não, pois o que 
interessa é passar a “boa imagem” de seu con-
tratado ao cidadão desprevenido para que ele 
ganhe a eleição.

Por esse motivo, defendo que tais horários 
– que interferem na decisão de considerável 
parte dos eleitores – voltem a ter a caracte-
rística de seus primeiros tempos, quando os 
candidatos se apresentavam ao vivo e se mos-
travam como eram, sem a participação dos 
manipuladores de imagens eleitoreiras.

À evidência, não sou contra o trabalho de 
tais especialistas, desde que atuem na produ-
ção de novelas ou filmes ou qualquer outra 
atividade que gere distração ao público. Mas, 
decididamente, não aprovo que utilizem sua 
técnica para influenciar o eleitor, criando 
fotografias “alcandoradas” de candidatos a 
fim de transformar a realidade em uma tris-
te fantasia. Esse procedimento deságua na 
eleição de pessoas que, no exercício do poder, 
têm provocado decepção e desesperança no 
espírito do eleitor brasileiro, que não confia 
nos políticos eleitos.

Acresce-se que quanto mais alianças um 
candidato fizer com os 32 desfigurados parti-
dos políticos, mais terá condições de enganar 
o eleitorado, pois o tempo pago pelos contri-
buintes será maior. Como não há, no mundo, 
32 filosofias políticas diferentes, à nitidez tais 
conglomerados de políticos existem para go-
zar de um “poder de negociação” em que os 
interesses individuais valem mais que o inte-
resse público.

É matéria a ser meditada, principalmente 
pela Justiça Eleitoral. [ ]
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“Nunca teve  
tanta gente 
dentro das lojas”
A hello research entrevistou 
mil pessoas de 70 cidades 
do País para traçar o 
comportamento de compra 
dos brasileiros e sua 
relação com as ofertas e as 
promoções. A constatação 
é de que o varejo precisa 
repensar as estratégias  
de comunicação, já que  
o consumidor nem percebe 
boa parte das ações  
em razão do grande volume 
de informação a que  
ele é submetido. 

 
TExTO Filipe lopes
FOTOS emiliAno hAGGe

Varejo e indústria gastam milhões de reais 
em campanhas e promoções para chamar 
a atenção do consumidor e alavancar as 
vendas, mas boa parte desse esforço é em 
vão, pois 82% da população afirma não se 
lembrar de nenhuma promoção de bens de 
consumo em sua última compra. A cons-
tatação é da Hello Research, que traçou o 
perfil do consumidor em pesquisa de cam-
po realizada em 70 cidades brasileiras. O 
resultado é um alerta para o varejo e um 
sinal de que muitas estratégias de atração 
do consumidor são equivocadas. 

A pesquisa mostra que as compras pro-
gramadas deram lugar às compras por 
oportunidade e por ocasião. Com isso, as 
pessoas vão às lojas com mais frequência. 
Para 71% dos consumidores, a frequência 
de ida ao supermercado é de 15 dias, com 
predominância do público feminino. A 
mudança abre oportunidades para que as 
marcas e o varejo trabalhem melhor as 
promoções e, até mesmo, o marketing do 
mix de produtos.

O mesmo consumidor que não percebe 
as promoções de bens não duráveis é bem 
mais atento quando as ações envolvem 
bens duráveis. A percepção guarda estreita 
relação com o valor do produto final. Para 
comentar o comportamento do consumi-
dor e os desafios do varejo e dos fabrican-
tes, a Conselhos entrevista o presidente da 
Hello Research, Davi Bertoncello. Segundo 
ele, os consumidores de baixa renda são 
menos suscetíveis às promoções e não 
consideram que uma pequena economia 
a cada compra consiga gerar uma grande 
economia ao fim de um ano. 

cinco peRguntas
para Davi Bertoncello, presidente da Hello Research
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por que as promoções passam 
despercebidas para 82% da população? 
existe um excesso de promoção ou as 
pessoas não entendem a informação?

Apenas um em cada cinco brasileiros 
aproveita bem as promoções do dia a 
dia. O primeiro motivo para explicar 
isso é a enxurrada de promoções, pois 
o consumidor torna-se tão acostumado 
ao diálogo promocional que deixa de 
percebê-lo. Existem marcas que sempre 
estão em promoção, como sabão em 
pó. O segundo motivo é a informação. 
A pesquisa mostra que esse fenômeno 
de não entender as promoções é 
generalizado. Acontece em todas as 
classes de renda e em todas as regiões 
do País. Na classe A, somente 29% 
entendem as promoções e, na classe 
C, o índice é ainda mais baixo, de 14%; 
ou seja, justamente quem deveria se 
preocupar mais com as promoções – 
porque tem renda mais baixa – não  
as aproveita por falta de informação. 
É cultural. Vemos isso no segmento de 
crédito também. Quem mais precisa de 
crédito é quem menos entende as taxas 
que paga e quem menos sabe como 
poderia utilizá-lo da melhor forma. 
Apesar de óbvia, a resposta é positiva 
para os estabelecimentos comerciais 
e para os consumidores, porque é um 
retorno para a sociedade de que as 
pessoas não percebem que deixam de 
ganhar dinheiro por não entenderem 
uma promoção. Para o varejo, a leitura  
é: programe-se melhor, pois você  
tem promoção todo dia, mas as pessoas 
não percebem. 

como o consumidor brasileiro 
percebe as promoções de bens 
duráveis e de bens de consumo?

As pessoas encaram as promoções sob 
duas óticas: compras do dia a dia (bens 
não duráveis) e oportunidades para 
adquirir bens duráveis. A pesquisa 
revela dinâmicas bem diferentes 
nos dois casos. Em bens de consumo, 
notamos que as pessoas não percebem 
promoções e oportunidades. Existe um 
fenômeno que classificamos na internet 
como banner blindness (“cegueira 
de faixa”). Ele ocorre quando você é 
bombardeado por um monte de banners 
e propagandas, mas acaba não vendo 
nada. Isso também acontece com as 
promoções dentro do ponto de venda. 
Muitas vezes, o consumidor não percebe 
que existem promoções; ou percebe,  
mas conclui que elas envolvem centavos 
e não são vantajosas no curto prazo.  
O que as pessoas não percebem é que a 
soma de todas as promoções faria uma 
economia significativa, equivalente ao 
desconto que valorizam na compra de 
bens duráveis, por exemplo. 
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a falta de percepção  
do consumidor em relação às 
ações promocionais não decorre 
do uso de modelos equivocados 
por parte dos lojistas? 

Eu trabalhei dez anos em agência 
de publicidade e o que chega à mesa 
da criação é: vamos fazer uma 
promoção de “compre e concorra a 
uma viagem”, porque isso é rentável 
para a empresa. Mas o que vimos 
na pesquisa é que essa mecânica 
racional é quatro vezes mais fraca 
do que a promoção do “compre e 
ganhe”. Muitas marcas só fazem 
esse tipo de promoção e não se dão 
conta de que ela é muito menos 
efetiva. As empresas devem prestar 
mais atenção às particularidades de 
cada consumidor. No Nordeste, por 
exemplo, a promoção de degustação 
chama a atenção de uma a cada 
quatro pessoas. Isso obviamente deve 
ser levado em consideração pelas 
marcas. Muitas vezes esses dados não 
chegam à mesa de quem está bolando 
as estratégias, mas são fundamentais 
para a assertividade. Hoje, vemos 
empresas brasileiras dando um 
banho nas concorrentes estrangeiras, 
como as companhias de cosméticos, 
porque entendem as necessidades 
dos consumidores locais. Estão aqui e 
sabem as melhores estratégias para 
elaborar promoções que agradem a 
todos. Os outros segmentos de bens 
de consumo precisam perceber esse 
poder também.

a pesquisa mostra que 71% 
da população frequenta os 
estabelecimentos comerciais a cada 
15 dias. como o varejo pode aproveitar 
melhor esse fluxo de pessoas nas lojas? 

A cultura da compra de mês estava 
enraizada na população, fruto de uma 
inflação gigante na qual fazia sentido 
manter grandes estoques. Hoje, o varejista 
precisa entender que as compras são por 
oportunidade e por ocasião. Isso pressupõe 
que as pessoas estejam mais presentes 
nos pontos de venda. Quando a compra 
era programada, o consumidor sabia o 
que comprar e fazia uma lista. Com a 
compra de ocasião, ele só adquire o que 
vai consumir hoje. Então, há uma grande 
oportunidade para trabalhar melhor as 
promoções e até mesmo o marketing do 
mix de produtos. Isso é feito de maneira 
razoável, mas pode ser explorado ainda 
mais. Muitas vezes, cerveja e petiscos 
estão lado a lado nas prateleiras, mas 
pode-se fazer isso de uma forma ainda 
mais intensa e inteligente. A verdade é que 
nunca teve tanta gente dentro das lojas.

cinco peRguntas
para Davi Bertoncello, presidente da Hello Research
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o que explica a diferença de 
percepção do consumidor em 
relação às promoções de bens 
duráveis e de bens não duráveis? 

O senso de oportunidade para 
promoções de bens duráveis é maior 
do que o senso de necessidade, a 
ponto de uma pessoa declarar que 
nem precisava fazer a troca de 
determinado produto, mas ela acaba 
comprando pela oportunidade. 
Ou seja: se eu tenho cada vez mais 
pessoas nas lojas, tenho mais 
possibilidade de impactá-las e de fazer 
com que comprem por oportunidade. 
Historicamente, o consumidor 
está condicionado a entender as 
propagandas de eletroeletrônicos 
e outros bens duráveis presentes 
na televisão e em outras mídias, e 
que despertam automaticamente o 
interesse de compra. A abordagem 
é assertiva e não a presenciamos 
em uma propaganda de carne, por 
exemplo. Como isso tem sido visto 
milhares de vezes há muito tempo, 

as pessoas se tornaram muito mais 
sensíveis às promoções de bens duráveis 
do que de bens de consumo. Há um 
segundo ponto bastante simbólico:  
70% das pessoas atribuem a promoção 
ao varejista e não à indústria. No 
entanto, qualquer ação de redução de 
preço é casada, pois envolve indústria 
e varejo, só que o consumidor não 
percebe. Existe uma questão de 
percepção que precisa ser muito bem 
trabalhada. Com o advento da internet  
e com o desenvolvimento do 
e-commerce, o consumidor tem a 
oportunidade de avaliar o preço de TVs 
e de outros aparelhos eletrônicos para, 
no momento da compra, saber se está 
pagando um valor justo. Pela internet, 
o que se vê são pessoas comprando com 
tíquete médio mais alto – geralmente 
bens duráveis. Os consumidores 
também precisam ser educados para a 
compra de bens de consumo feita pelo 
e-commerce. Isso já existe, mas poderia 
ocorrer com mais frequência. [ ]
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cenáRio
Sem prazo de validade

seM prazo 
de validade
A população brasileira está envelhecendo  
e o cenário impõe desafios que vão além dos 
campos da previdência e da saúde. O impacto sobre 
o crescimento econômico pode ser reduzido caso  
as pessoas permaneçam produtivas por mais tempo. 
Para que isso ocorra, no entanto, é necessário  
que esses indivíduos tenham um nível educacional 
cada vez mais elevado e que as empresas 
incorporem esta parcela da população.

TExTO RobeRtA pRescott
FOTOS emiliAno hAGGe
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A pirâmide demográfica brasileira passa por 
uma transformação radical. Tanto o número de 
nascimentos como a taxa de mortalidade estão 
em queda, o que se traduz pelo envelhecimento 
da população, sem o correspondente aumento 
da população economicamente ativa. O cená-
rio impõe enormes desafios sociais, principal-
mente nos campos da previdência e da saúde.

A transição experimentada pelo Brasil 
aponta mudanças na pirâmide demográfica. 
No período entre 1950 e 1980, a base maior 
e o topo estreito indicavam a existência de 
mais jovens do que idosos. O formato foi se 
alterando a partir dos anos 80, com a chama-
da “inércia demográfica”, em decorrência do 
maior volume de nascimentos em relação às 
mortes. Para o futuro próximo, os especialis-
tas projetam que a imagem da pirâmide tende 
a ser substituída pelo formato semelhante ao 
de um barril, o que seria resultado de números 
muito próximos entre nascimentos e mortes, 
com a predominância da população adulta.

O Brasil passou de uma taxa de fecundida-
de total (TFT) de 2,39, em 2000, para a atual, de 
1,74. A TFT calcula o número médio de filhos 
por mulher em idade fértil, de 15 a 49 anos, 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). “O crescimento da popula-
ção a um ritmo estável gira perto de 2,1 filhos. 
Abaixo disso, significa que a população está 
diminuindo e, acima, aumentando”, explica 
Luciano Gonçalves, pesquisador do IBGE espe-
cializado em demografia. A partir de 2034, a 
projeção da entidade para a TFT é de 1,5. “His-
toricamente, quando taxas de fecundidade e 
de mortalidade começam a cair, dificilmente 
a situação se reverte”, afirma.

Soma-se a isso o aumento na expectativa 
de vida da população. Os brasileiros nasci-
dos em 2000 tinham esperança de viver, em 
média, 69,83 anos. O número subiu para 74,6 

“MAIS EDuCAçãO SERá BOM, 
SE [ESSAS PESSOAS] FOREM 

ABSORvIDAS FORMALMEnTE 
PELO MERCADO DE 

TRABALHO PARA COnTRIBuIR 
COM A SEGuRIDADE SOCIAL”

JoRGe Félix, JOrNALisTA 
e pesQuisador do tema 

envelhecimento 

cenáRio
Sem prazo de validade
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Distribuição da  
população por idade

1980

38,20%

57,68%

4,01%

34,72%

60,45%

4,83%

1991

31,54%

62,85%

5,35%

1996

29,60%

64,55%

5,85%

2000

24,08%

até 14 anos

entre 15 e 54 anos

mais de 65 anos

68,54%

7,38%

2010

Fonte: IBGE, Censo demográfico de 1980, 1991, 2000, 2010 e Contagem da População – 1996.
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no mercado de trabalho. Contudo, o bônus 
demográfico – situação em que há mais tra-
balhadores do que aposentados – deve acabar 
por volta de 2027.

mAis educAção, mAioR pRodutividAde

A boa educação tende a prolongar a vida pro-
fissional dos idosos. Conforme assinalou uma 
análise recente da revista The Economist, qua-
se 20% dos americanos com idade superior a 
65 anos ainda estão no mercado de trabalho, 
comparados aos 13%, em 2000. O que tem pro-
longado a carreira dessas pessoas é a forma-
ção. Entre os idosos do sexo masculino que se 
mantêm ativos, 65% têm curso superior. A por-
centagem cai para 32% entre os homens que 
possuem apenas o ensino médio.

Em artigo no qual analisa a pesquisa da 
The Economist, o presidente do Conselho de  
Relações de Trabalho da FecomercioSP, José 
Pastore, traça o paralelo com a situação do 
País: dados de 2012 mostram que 27% dos ido-
sos brasileiros eram analfabetos e apenas 9% 
tinham curso superior completo ou incomple-
to. “Com esse nível educacional, é impossível 
trabalhar na sociedade do conhecimento que 
exige versatilidade, bom senso, agilidade 
mental e domínio de tecnologias modernas”, 
pondera. O economista da Moody’s relata, ain-
da, que a educação é muito importante para 
encontrar trabalhos que não exijam força físi-
ca quando se está envelhecendo. “Nos Estados 
Unidos, por exemplo, vemos muitos emprega-
dos seniores e alguns até em mudança de car-
reira”, diz Fuentes.

Essa mudança na carreira foi observada no 
Brasil pela professora Adiliana Peres, que con-
duziu uma pesquisa sobre os empreendedores 
na maturidade. “Eles se sentem na condição 
de se reinventarem e de fazer o que gostam 
com o conhecimento adquirido ao longo dos 

anos em 2012 e as projeções do IBGE indicam 
80,69 anos de vida, em média, para quem 
nascer em 2050. “O envelhecimento da po-
pulação é uma preocupação no longo prazo, 
pois impacta na economia, cuja base tem três 
pilares: trabalho, capital e produtividade. Se 
a força de trabalho não cresce, é preciso com-
pensar com aumento de capital ou de produ-
tividade”, explica o economista da Moody’s, 
Juan Pablo Fuentes.

O desafio está em saber lidar com as novas 
demandas oriundas do envelhecimento e do 
aumento da expectativa de vida das pessoas. 
Segundo o IBGE, em 2060, a média de idade 
da população será de 46,25 anos e as pessoas 
com mais de 60 anos representarão 33,71% do 
total — no ano 2000, a média de idade era de 
28,03 anos e aqueles com idade superior a 60 
anos representavam apenas 8,21%. “Até 2050, 
49% da população economicamente ativa terá 
60 anos ou mais. Atualmente, este índice é de 
11%”, afirma a professora de Administração 
da Universidade Presbiteriana Mackenzie,  
Adiliana dos Santos Peres.

Para reduzir o impacto negativo do enve-
lhecimento populacional sobre o crescimento 
econômico, especialistas apontam a necessi-
dade de manter as pessoas produtivas, mes-
mo aquelas em idade para se aposentar. No 
entanto, para que isso ocorra, é necessário 
não apenas que esses indivíduos tenham um 
nível educacional cada vez mais elevado, mas 
também que as empresas, de fato, incorporem 
essa parcela da população aos seus quadros.

Alguns estudiosos defendem a elevação 
da idade mínima de aposentadoria e o au-
mento do tempo de contribuição para abran-
dar o deficit da Previdência Social. De acordo 
com o IBGE, a década de 1980 foi a que regis-
trou o maior número de nascimentos: são 
jovens que hoje estão (ou deveriam estar) 
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anos”, diz. O levantamento ouviu pessoas com 
mais de 60 anos, donas de seu próprio negó-
cio. “Quanto mais educação formal, maiores as 
chances de se manter produtivo”, atesta.

Adiliana destaca a importância de políticas 
públicas para fomentar a inclusão dos idosos 
no mercado de trabalho. Fuentes também de-
fende a flexibilização da legislação trabalhista, 
de forma que permita, por exemplo, regimes 
de meio período e mecanismos que facilitem a 
contratação e a demissão de funcionários.

Para Pastore, da FecomercioSP, é preciso 
educar seriamente os jovens brasileiros para 

“quAnTO MAIS EDuCAçãO 
FORMAL, MAIORES AS 
CHAnCES DE SE MAnTER 
PRODuTIvO”

AdiliAnA dos sAntos peRes, 
PrOFEssOrA DO MACKENziE

cenáRio
Sem prazo de validade
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que eles possam formar uma geração de ido-
sos bem preparados, capazes de trabalhar por 
muitos anos, ganhando bons salários, for-
mando suas poupanças e adiando ao máximo 
as despesas para os sistemas de saúde e de Pre-
vidência Social.

Os indicadores apontam que a situação 
tende a melhorar, resta saber se em uma ve-
locidade capaz de atender à transição demo-
gráfica experimentada pelo Brasil. A Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios, a PNAD 
2012, mostrou que, entre a população com 25 
anos ou mais, o porcentual de pessoas sem 
instrução diminuiu de 15,1% para 11,9% na 
comparação com 2011. Já a proporção dos bra-
sileiros com nível fundamental incompleto ou 
equivalente aumentou de 31,5% para 33,5% no 
mesmo período; o porcentual de pessoas com 
nível superior completo passou de 11,4% para 
12%, um aumento de 6,5% (ou 867 mil pessoas 
a mais), totalizando 14,2 milhões de pessoas.

Os indicadores da PNAD revelam que a 
média de anos de estudo das pessoas com dez 
anos ou mais passou de 7,3 em 2011 para 7,5 
em 2012. Aproximadamente 60,9 milhões de 
pessoas possuíam pelo menos 11 anos de es-
tudo em 2012 e 98,2% das crianças de 6 a 14 
anos frequentavam a escola. Se essa curva de 
aprendizado continuar, a tendência é que, no 
futuro, tenhamos idosos com melhor escolari-
dade e, portanto, maior chance de se mante-
rem produtivos.

empResAs pRepARAdAs?

Autor do livro Viver Muito, fruto de uma dis-
sertação de mestrado, o jornalista e professor 
Jorge Félix estuda o envelhecimento popu-
lacional desde a década de 1990. Para ele, o 
tema ainda é muito analisado sob a ótica do 
impacto na previdência, quando deveria ser 
um assunto multidisciplinar. Ou seja, não bas-

ta pensar apenas no emprego dos idosos, mas 
também nos fatores externos, como a mobili-
dade urbana. O transporte público está prepa-
rado para receber os idosos?

Se a discussão é produtividade, Félix levan-
ta outra questão: esses profissionais teriam 
lugar no mercado de trabalho? Para ele, ape-
sar de as pessoas estarem mais preocupadas 
com o nível educacional, as empresas não 
estão adaptadas e preparadas para lidar com 
os idosos. “Mais educação será bom, se [essas 
pessoas] forem absorvidas formalmente pelo 
mercado de trabalho para contribuir com a se-
guridade social.”

O grande problema, assinala Félix, é o se-
guinte: quanto maior a formação, mais caro 
tende a ser o profissional. “Há o fenômeno da 
fragilização na segunda metade da carreira, 
que antes ocorria aos 55 anos e, hoje, acontece 
aos 45 anos. As empresas reclamam da falta de 
qualificação dos profissionais, mas quando a 
pessoa está mais velha e, portanto, mais expe-
riente, ela é precarizada”, ressalta. Este movi-
mento pode ser observado em companhias de 
diversos setores. Essas empresas, quando pre-
cisam fazer corte de funcionários, demitem 
aqueles com maiores salários, que, na maioria 
das vezes, também são os mais qualificados.

“Há mais idosos que poderiam trabalhar e 
não trabalham. Ou trabalham e a inserção é 
marginal, informal. E tem gente que não tem 
nada assinado [com o empregador]”, destaca 
Félix. “Há mercado de trabalho para o idoso, 
mas a recolocação com carteira assinada ten-
de a ser mais difícil”, reconhece Gonçalves, 
do IBGE. É certo que a educação colabora para 
que as pessoas se mantenham na ativa, mas 
o mercado de trabalho brasileiro ainda deve 
passar por mudanças legais – e até culturais 
– para que essa massa de trabalhadores seja 
absorvida mais facilmente. [ ]
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de probleMa  
a solução 
O fim do prazo para a extinção dos lixões  
e a obrigatoriedade da Logística Reversa abrem 
inúmeras oportunidades de negócios nas áreas  
de coleta, de transporte e de reaproveitamento de 
resíduos. A ausência de tecnologia e a falta  
de incentivo tributário ainda inibem o mercado, 
mas a tendência é de crescimento. 

TExTO Filipe lopes
FOTOS emiliAno hAGGe
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Encerrado o prazo para os municípios brasi-
leiros acabarem com os lixões e instituírem 
um sistema eficiente de coleta seletiva, opor-
tunidades de negócios se multiplicam para 
atender às empresas, ao comércio e o cidadão 
comum. São empreendimentos nas áreas de 
coleta, transporte e reaproveitamento dos 
resíduos, que têm como matéria-prima 62,7 
milhões de toneladas de lixo produzidas pe-
los brasileiros anualmente, segundo dados da 
Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe).

Enquanto produtos como o alumínio têm 
um ecossistema de reciclagem bem consoli-
dado no Brasil, vários outros itens ainda não 
despertam o interesse do mercado e acabam 
descartados no lixo comum. Quando o assun-
to são as latas de alumínio, por exemplo, o País 
é líder em reciclagem, com um índice de rea-
proveitamento de praticamente 98%, graças a 
um trabalho envolvendo catadores, cooperati-
vas e indústria. Nas embalagens longa-vida, a 
taxa cai para 29%; despenca para 21% no caso 
dos plásticos; e é ainda menor para uma série 
de outros produtos cuja viabilidade econômi-
ca não é tão evidente.

Para o presidente do Conselho de Susten-
tabilidade da FecomercioSP, José Goldemberg, 
o País carece de empreendedores que enxer-
guem essas oportunidades de negócio. “No 
Brasil, reciclamos pneus e latinhas, mas outras 
atividades podem ser altamente rentáveis.  
O que nos falta é um banho de empreendedo-
rismo”, afirma. Citando a política municipal 
de resíduos sólidos, Goldemberg reitera que as 
empresas geradoras de um volume superior a 
200 litros de resíduos/dia têm que dar destina-
ção correta ao material. “A cidade de São Paulo 
conta com apenas 70 empresas para coleta e 
beneficiamento desses produtos. Existe es-
paço para muitas outras investirem no ramo. 

o Que diz a política 
nacional de resíduos 
sólidos (pnrs)

ÿ  os lixões devem ser erradicados  
a partir de 2 de agosto;

ÿ  obrigatório que os municípios tenham 
coleta seletiva de lixo;

ÿ  os resíduos orgânicos devem ser 
devidamente tratados e depositados  
em lugares controlados; 

ÿ  fabricantes, importadores, 
comerciantes e consumidores 
assumem responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos;

ÿ  fabricantes e comerciantes  
precisam estabelecer procedimentos 
a fim de garantir a Logística reversa 
dos produtos.

sustentaBilidade
De problema a solução 
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“CADA COMPOnEnTE 
SEGuE PARA EMPRESAS 
DIFEREnTES, quE OS 
uTILIzAM nA FABRICAçãO 
DE OuTROS PRODuTOS”

cARlos AlbeRto pAchelli, 
diretor da tramppo

Podem surgir negócios especializados em re-
colher lixo nas grandes empresas e em condo-
mínios, por exemplo”, pondera.

diReto dA Fonte

A Logística Reversa – mecanismo por meio 
do qual os produtos fora de uso são recolhi-
dos para reaproveitamento – é um dos pontos 
mais polêmicos da PNRS, pois não define for-
malmente quem pagará a conta do processo. 
Pensando nisso, a Tramppo (localizada em Co-
tia, no interior de São Paulo) nasceu com o pro-
pósito de recolher e separar os componentes de 
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A partir de dezembro entram em vigor  
na cidade de São Paulo novas regras para  
a Logística Reversa de embalagens plásticas. 
A Lei n° 16.062 dispõe sobre  
o descarte de embalagens recicláveis  
em todos os pontos comerciais do município. 
Os estabelecimentos deverão ter uma  
urna ao lado de pelo menos um dos caixas 
para a destinação das embalagens que  
o cliente, na hora da compra, não desejar 
levar para casa. Segundo a lei, as embalagens 
descartadas pelos clientes deverão ter 
como destinação final cooperativas ou 
órgãos similares de reciclagem. As despesas 
decorrentes da execução da lei devem  
ser bancadas  pelos comerciantes.

Embalagens plásticas 
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lâmpadas fluorescentes para posterior venda. 
A empresa atende grandes empresas, condo-
mínios residenciais e centros comerciais. “No 
galpão, separamos ponteiras metálicas, vidro, 
pó fosfórico e mercúrio. Cada componente se-
gue para empresas diferentes, que os utilizam 
na fabricação de outros produtos”, afirma o di-
retor da Tramppo, Carlos Alberto Pachelli. Se-
gundo ele, metais e vidros são reaproveitados 
em novos produtos, enquanto o pó fosfórico e 
o mercúrio seguem para institutos de pesqui-
sa e para a indústria farmacêutica.

A carência de serviços de logística tam-
bém atraiu para o Brasil a norte-americana 
TerraCycle, que presta serviços para grandes 
empresas como 3M e Colgate, além de disponi-
bilizar pontos de coleta nos quais o cidadão co-
mum também possa depositar materiais des-
cartados. “Quando viemos para cá, em 2009, o 
Brasil já tinha uma cultura de reciclagem de 
garrafas PET e latinhas de alumínio, mas não 
reciclava tubos de pasta de dentes, embala-
gens de sucos instantâneos, entre outros”, con-
ta o presidente da TerraCycle, Bruno Massote. 
A partir do material coletado, são fabricados 
mais de 20 produtos, como bolsas, mochilas, 
porta-copos e vasos para plantas.

A TerraCycle Brasil é responsável pelo re-
colhimento, transporte e beneficiamento 
dos produtos. Na avaliação de Massote, as 
cooperativas brasileiras realizam um grande 
trabalho de reciclagem, mas não aproveitam 
todos os resíduos. A taxa de aproveitamento, 
segundo ele, gira em torno de 40%. “O restan-
te é descartado”, destaca. Além de recolher os 
produtos de grandes empresas, a companhia 
recebe material diretamente dos consumido-
res via Correios ou por meio dos oito mil postos 
de coletas espalhados pelo Brasil. 

Para o presidente do Conselho de Sustenta-
bilidade da FecomercioSP, a conta da Logística 

Reversa será paga pelo empresário, mas o va-
lor estará embutido nos preços dos produtos. 
“Isso não deve impactar significativamente 
os preços, assim como acontece em países 
europeus, que já contam com políticas públi-
cas de resíduos sólidos”, afirma Goldemberg. 
No entanto, segundo ele, a reutilização dos 
resíduos pode ser lucrativa para o estabeleci-
mento – tudo depende de como a empresa ou 
o comércio tratará o lixo.

novo olhAR sobRe o lixo

Os resíduos descartados pela indústria ou pe-
los consumidores têm infinitas possibilidades 
de uso. Tudo depende da criatividade e do ta-
lento de quem olha para eles além do óbvio. 
A empresa Ateliê Brasil, da estilista Eli Tosta, 
percebeu que os resíduos da indústria auto-
mobilística poderiam se tornar obras de arte 
e decorar casas, empresas e outros ambientes, 
além de serem utilizados na fabricação de rou-
pas e acessórios. “Itens como airbag e cintos de 
segurança não são reutilizados pela indústria 
automobilística e servem como matéria-pri-
ma para peças como abajures, bolsas e cha-
péus”, ressalta. 

A Ateliê Brasil existe há 18 anos, mas Eli 
passou a observar o valor do lixo em 2010 a 
partir de um trabalho com ex-catadores. Ela 
percebeu o potencial de negócio e buscou aju-
da técnica no Centro de Inovação, Empreende-
dorismo e Tecnologia (Cietec), da Universida-
de de São Paulo (USP), onde conheceu outras 
empresas envolvidas com sustentabilidade e 
organizou um grupo para aproveitar as opor-
tunidades do setor de reciclagem. “Temos o de-
safio de transformar o problema do lixo em so-
lução. A sociedade precisa mudar a visão que 
tem sobre o lixo. Antes de serem misturados 
ao lixo orgânico, os resíduos não são entulhos 
e oferecem infinitas utilidades. Pretendemos 
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trabalhar nesse eixo entre o consumidor e o 
empresário”, afirma Eli. Os novos itens podem 
ser distribuídos como brindes por empresas, 
decorar exposições de arte ou ser usados como 
artigos domésticos.

Aproveitar as oportunidades dos resíduos 
sólidos depende da visão do empreendedor. O 
desafio de reutilizar os resíduos provenientes 
da pesca, na região da Baixada Santista, levou 
o então estudante Gabriel Estevam Domingos 
a criar a GED Inovação Engenharia e Tecnolo-
gia, para desenvolver uma ração para cães e 
gatos à base de resíduos de peixe. Ele percebeu 
que grande quantidade de rejeitos originados 
da manipulação industrial dos pescados era 
despejada em rios e córregos, provocando do-
enças nas comunidades locais. Decidiu reco-
lher o material – que é rico em propriedades 
nutricionais – para fabricar ração animal. 
Com o projeto, Domingos venceu o 3º Prêmio 
Fecomercio de Sustentabilidade, em 2013, na 
categoria Estudante. 

O reconhecimento motivou novos inves-
timentos em reciclagem e o empreendedor 
iniciou as pesquisas para criar mais um pro-
duto à base de resíduos descartados, desta 
vez pela indústria de fertilizantes. Assim, 
nasceu a “ecotinta”, feita a partir do descarte 
de fosfogesso, um composto com alto poder 
poluidor gerado durante a industrialização 
do fertilizante. 

A iniciativa levou novamente o engenhei-
ro ao palco do Prêmio Fecomercio de Susten-
tabilidade. Na edição de 2014, ele ganhou na 
categoria Microempresa. A premiação ocorreu 
em 21 de agosto e congratulou 11 projetos se-
lecionados entre 46 finalistas nas categorias 
Empresa (Micro; Pequena/Média; Grande; In-
dústria e Entidade); Órgão Público; Academia 
(Professor e Estudante); e Reportagem Jorna-
lística (Impressa; Rádio/TV e Online). 

“nO BRASIL, RECICLAMOS PnEuS 
E LATInHAS, MAS OuTRAS 
ATIvIDADES PODEM SER 
ALTAMEnTE REnTávEIS.  
O quE nOS FALTA é uM BAnHO 
DE EMPREEnDEDORISMO”

José GoldembeRG, presidente  
do conselho de sustentabilidade 
da fecomercio-sp

sustentaBilidade
De problema a solução 
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“TEMOS O DESAFIO 
DE TRAnSFORMAR O 

PROBLEMA DO LIxO EM 
SOLuçãO. A SOCIEDADE 

PRECISA MuDAR A vISãO 
quE TEM SOBRE O LIxO”

eli tostA, estilista,  
dona do ateliê brasil

desAFios A venceR

O setor de reciclagem segue aquecido pela 
PNRS, porém, ainda sofre com barreiras como 
a ausência de tecnologia para tratamento de 
alguns componentes e de incentivo tributário. 
Cálculos da consultoria LCA estimam em R$ 
2,85 bilhões por ano o total de tributos fede-
rais, estaduais e municipais sobre a cadeia de 
reciclagem. “Para que mais empresas possam 
explorar negócios na área de reciclagem, po-
deria haver uma política de incentivos tribu-
tários. A depender do resíduo, uma tributação 
menor incentivaria a comercialização”, escla-
rece o especialista em meio ambiente do escri-
tório L.O. Baptista-SVMFA, Márcio Pereira. 

Para Massote, da TerraCycle, o Brasil não 
dá os incentivos necessários para o desen-
volvimento do setor de reciclagem, se com-
parado a outros países. “Aqui, foca-se na 
obrigatoriedade e não em alternativas cria-
tivas que estimulem a reciclagem, como a 
adoção de embalagens feitas com material 
reciclado, design diferenciado e isenção de 
impostos”, afirma.

A ausência de tecnologia também é um 
desafio. A operadora de telefonia Vivo dis-
ponibiliza, desde 2006, postos de coleta de 
celulares usados em 3,4 mil lojas em todo o 
País. A ação já recolheu mais de um milhão 
de aparelhos e outros itens eletrônicos, mas 
apenas as baterias são recicladas no Brasil. Os 
demais componentes seguem para Chicago, 
nos Estados Unidos, onde há tecnologia capaz 
de reciclá-los.

Para Massote, a falta de tecnologia para a 
reciclagem de alguns materiais é explicada 
pela falta de demanda. “A tecnologia existe 
em outros países porque lá ela se paga. Aqui, 
o investimento ainda não justifica”, aponta, 
destacando, ainda, que a situação tende a mu-
dar com as imposições da PNRS. [ ]
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Tem crescido o número de flagrantes de traba-
lho escravo envolvendo empresas brasileiras, 
o que tem chamado atenção para a prática no 
meio urbano, já que, historicamente, condi-
ções degradantes de trabalho estavam mais 
associadas ao meio rural. Muitas empresas 
cujos nomes figuram em reportagens sobre os 
flagrantes têm sido, de certa forma, negligen-
tes na fiscalização de seus fornecedores. 

Nas cidades, os setores de confecção e de 
construção civil lideram a lista divulgada 
pelo Ministério do Trabalho de empresas 
flagradas explorando mão de obra análoga 
à escrava. Um olhar mais atento sobre as 
ocorrências mostra que, nas zonas urbanas, 
grandes empreendimentos são responsabi-
lizados em razão de falhas na fiscalização 
da cadeia produtiva.

Nos grandes centros, especialmente em 
São Paulo, não foram poucos os casos em que 
a fiscalização penalizou empresas do setor de 
confecção em razão da comprovação de irre-
gularidades durante o processo produtivo. 
São trabalhadores que tiveram seu direito de 
liberdade cerceado, sofreram terror psicológi-
co ou foram alocados em condições de traba-
lho degradantes. 

Para empresas cuja imagem é vinculada 
ao trabalho escravo contemporâneo, o resul-

Combate ao 
trabalho escravo

ReinAldo mendes 
ASSESSOR JuRíDICO 
DA FECOMERCIO-SP
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tado são danos, muitas vezes, irreversíveis à 
marca e aumento das pressões externas para 
que haja controle sobre a cadeia de produção. 
Elaborada e divulgada pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego, a “lista suja” do trabalho es-
cravo traz os nomes de empregadores flagra-
dos pela prática de submeter trabalhadores a 
condições análogas às de escravo. 

Nota-se que muitos deles não são adeptos 
desse tipo de abuso, que merece ser banido, 
mas aparecem na lista por consequência de fa-
lhas na fiscalização das várias etapas de fabri-
cação, notadamente envolvendo fornecedores 
e prestadores de serviços. 

Ordinariamente, toda a sociedade deve ser 
envolvida em ações voltadas à erradicação do 
trabalho análogo ao de escravo, bem como ao 
degradante. Contudo, é preciso saber identifi-
car as situações que o caracteriza, uma vez que 
a própria definição de trabalho escravo é algo 
envolto em polêmica. 

Essa definição torna-se ainda mais necessá-
ria diante da constatação de que o movimento 
legislativo (federal, estadual ou municipal) 
tem sido rigoroso com os infratores. Não são 
poucas as leis com o objetivo de inibir a prática 
de condições análogas às de escravo. Entre as 
mais recentes está a promulgação da Emenda 
Constitucional 81, apelidada de PEC do Traba-

lho Escravo, que prevê a expropriação de pro-
priedades rurais e urbanas nas quais for com-
provada a existência de trabalho escravo. As 
propriedades devem ser destinadas à reforma 
agrária ou aos programas de habitação popu-
lar, sem qualquer indenização ao proprietário. 

No Estado de São Paulo, o governador san-
cionou no ano passado a Lei nº 14.946, que es-
tabelece regras para a cassação da inscrição 
estadual do contribuinte do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
que se beneficiar direta ou indiretamente de 
trabalho análogo ao de escravo. O texto prevê 
que os empresários envolvidos fiquem impe-
didos de atuar no mesmo ramo de atividade 
econômica pelo período de dez anos. 

Como se nota, não são poucas as medidas 
que procuram banir do mercado empresários 
em razão da exploração de trabalho análogo 
ao de escravo. Como forma de contribuir e en-
riquecer o diálogo sobre o tema, a Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP) prepara 
uma cartilha com esclarecimentos sobre a im-
portância de prevenir e combater o trabalho 
escravo. As empresas do setor não podem se 
abster desse debate e devem atuar em parce-
ria com os agentes públicos para que o Brasil 
possa banir prática tão predatória. [ ]
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“só 20 % das pessoas 
estão ativaMente 
procurando eMprego”
Com 18 milhões de brasileiros cadastrados,  
o linkedin enfrenta o desafio diário de provar-se 
relevante para os usuários. Isso é alcançado, 
principalmente, pela oferta de conteúdo estratégico  
e pela possibilidade de acessar contatos profissionais 
que nenhuma outra rede social é capaz de oferecer. 
Para as empresas, o LinkedIn é uma ferramenta  
de recrutamento que dá acesso a pessoas qualificadas 
que não estão necessariamente procurando emprego, 
mas estão abertas a uma proposta. Em entrevista  
à revista conselhos, o diretor-geral do LinkedIn  
para a América Latina, Osvaldo Barbosa de Oliveira, 
comenta o crescimento da companhia e a  
transformação que ela vem fazendo na forma como  
as empresas recrutam e fazem negócios. 

TExTO mARineide mARques
FOTOS emiliAno hAGGe
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 NO BrAsiL, O LiNKEDiN PAssOu DE 1 MiLhãO  
 PArA 18 MiLhõEs DE usuáriOs EM quATrO  
 ANOs. A quE VOCê ATriBui O CrEsCiMENTO? 
Em abril de 2010, o site ganhou a versão em 
português. À época, tínhamos 1 milhão de bra-
sileiros cadastrados. Agora, são 18 milhões. Esse 
crescimento se deve a diversos fatores, a come-
çar pelo fato de termos um foco muito grande 
no profissional e isso se traduz em relevância 
para o usuário. A tradução do site para o portu-
guês fez com que muitos trabalhadores se sen-
tissem compelidos a criar o seu perfil no Linke-
dIn. Nossa estratégia de crescimento do número 
de usuários é baseada no convite: quando uma 
pessoa entra no LinkedIn, ela convida outras do 
seu círculo e esse processo viral é responsável 
pelo aumento do número de cadastros na rede.

 os brasileiros, tanto as empresas como  
 os profissionais, usam os recursos do  
 LiNKEDiN DE MANEirA EFiCAz?
O usuário profissional está conhecendo cada vez 
mais os recursos do site e aprendendo a usá-los. 
No passado, havia uma noção de que o LinkedIn 
fosse um site no qual as pessoas encontravam 
vagas ou os recrutadores localizavam profissio-
nais. Ao longo desses últimos anos, o LinkedIn 
investiu no pilar de conhecimento para oferecer 
conteúdo relevante. Temos um integrador de 
notícias, o Pulse, que reúne conteúdo de 50 ca-
nais, entre os quais o Harvard Business Review 
e as conferências do TED. Há pouco menos de 
dois anos, lançamos a rede de influenciadores: 
são aproximadamente 500 líderes globais de 
negócios que escrevem conteúdo original para 
o LinkedIn, pessoas como Richard Branson (CEO 
da Virgin), Bill Gates (fundador da Microsoft), 
o guru Deepak Chopra e Meg Whitman (CEO 
da HP), ou seja, uma comunidade de líderes de 
negócios globais que você não vê em nenhuma 
outra publicação e que pode ser seguida pelo 

Muitos recursos do LinkedIn ainda são pouco 
aproveitados pelos profissionais, mas eles  
já entenderam que não se trata de um site  
de vagas. Ao longo dos anos, o número  
de visitas à rede tem crescido mais do que 
o número de usuários, o que demonstra a 
importância do conteúdo reunido no portal.  
O diretor-geral do LinkedIn para a América 
Latina, Osvaldo Barbosa de Oliveira, relata  
que muita gente ainda não percebeu a 
relevância de gerenciar a rede de contatos  
e o perfil profissional com frequência,  
e não somente quando se está desempregado 
ou querendo trocar de emprego. 

A grande ambição da empresa é ser  
o depositório global de informações sobre 
competências profissionais e oportunidades 
de emprego, o que lhe permitirá oferecer 
informações que possam contribuir para  
a tomada de decisões de empresas  
e para a adoção de políticas públicas.  
“A visão é aspiracional”, reconhece Oliveira, 
que, em entrevista à conselhos, detalha  
o conceito de economic graph e explica como  
as companhias e os profissionais brasileiros  
se valem das ferramentas do LinkedIn. Segundo 
ele, a rede é parceira (e não concorrente)  
dos headhunters e os classificados  
de emprego continuarão como a melhor  
forma de contratação para determinados  
níveis de profissionais. 

entRevista
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usuário do LinkedIn. O conteúdo relevante tam-
bém é proveniente das atualizações enviadas 
pelas empresas, que têm seus perfis no LinkedIn. 
Aqueles que estão cadastrados ainda têm aces-
so a mais de dois milhões de grupos dos mais 
diversos assuntos, por meio dos quais podem 
interagir com outros profissionais sobre temas 
de interesse comum. Também temos páginas 
específicas de universidades. Tudo isso dentro 
do conceito de rede social, que permite que os 
usuários compartilhem conteúdo entre si. 

 tudo isso tem aumentado a freQuência  
 DE usO DA rEDE ENTrE Os BrAsiLEirOs?  
 quAis sãO Os NúMErOs DE ACEssO?
Não divulgamos esse dado, mas posso dizer 
que o número de visitas tem crescido mais 
do que o número de usuários. As pessoas co-
meçam a perceber que a rede de contatos e o 
perfil devem ser gerenciados constantemen-
te, e não somente quando você precisa. Muita 
gente ainda não percebeu isso.

 E As EMPrEsAs? ELAs FAzEM  
 usO EFiCiENTE DO LiNKEDiN? 
O LinkedIn está transformando o modo como 
as empresas fazem negócios em três áreas. A 
primeira delas – e mais relevante – é a área 
de recrutamento. No passado, as empresas 
recrutavam por meio de anúncios em jornais 
ou no site da companhia. O problema é que 
só 20% das pessoas estão ativamente procu-
rando emprego. A maior parte não está pro-
curando, mas aceitaria uma proposta. Como 
achar essas pessoas? Antes do LinkedIn não 
existia uma forma escalável para as empre-
sas irem atrás desses indivíduos. Hoje, temos 
18 milhões de perfis no Brasil e licenciamos ou 
vendemos para as áreas de RH uma ferramen-
ta, um grande buscador, para que localizem 
os profissionais corretos de acordo com suas 

“A áREA DE ATRAçãO DE 
TALEnTOS DAS COMPAnHIAS 
ESTá DEIxAnDO O COnTExTO 
OPERACIOnAL PARA SE 
TORnAR uM PARCEIRO 
ESTRATéGICO DE nEGóCIOS”
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necessidades. Isso permite que as empresas 
contratem com maior velocidade porque têm 
acesso a essa base de dados. A área de atração 
de talentos das companhias está deixando o 
contexto operacional para se tornar um par-
ceiro estratégico de negócios. A segunda área 
na qual o LinkedIn está transformando os 
negócios é na de soluções de marketing. Essa 
audiência, composta por 18 milhões de usuá-
rios, tem poder aquisitivo e grau de instrução 
superiores à média da internet. Trata-se de 
uma audiência superqualificada, para a qual 
as marcas podem levar publicidade online. 
Oferecemos ferramentas de segmentação 
precisas, que permitem às empresas endere-
çar a mensagem ao público-alvo. E a terceira 
mudança ocorre na área de vendas, por meio 
da oferta de soluções que permitem o uso do 
LinkedIn para localizar possíveis clientes. É 
uma área de negócios nova, que já existe nos 
Estados Unidos e que vem crescendo bastante. 
A expectativa é que esteja disponível no Brasil 
a partir do ano que vem.

 O LiNKEDiN é PArCEirO  
 ou concorrente dos headhunters? 
As empresas que recrutam executivos usam 
nossa ferramenta para buscar candidatos e 
agregam outros serviços, que não oferecemos. 
Não fazemos entrevista e não buscamos refe-
rências passadas. O LinkedIn permite que os 
headhunters localizem os candidatos ideais de 
uma forma mais rápida e com menor custo. 

 os classificados de empresa  
 EsTãO COM Os DiAs CONTADOs? 
Não acredito no fim dos classificados porque 
há uma parcela de pessoas que está ativamen-
te procurando emprego, e sempre haverá. As 
empresas não publicam anúncio para recrutar 
presidente. Normalmente, contratam uma em-
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presa de hunting, que é um processo mais caro, 
mas é aceitável, pois não se contrata presidente 
toda hora. Na base, há cargos como atendentes 
de telemarketing ou vendedores, para os quais 
o turnover é muito grande. Para eles, usam-se 
meios mais baratos, como o anúncio. 

 sEGuiNDO EssE rACiOCíNiO,  
 O LiNKEDiN é iNDiCADO PArA Os NíVEis  
 MéDiOs E GErENCiAis? 
O LinkedIn é indicado para cargos que exijam 
qualificação técnica, não necessariamente 
gerenciais; são posições de impacto sobre a or-
ganização, para as quais é possível fazer uma 
busca de forma escalável, identificando em mi-
nutos uma gama de candidatos adequados.

 COMO O LiNKEDiN GANhA DiNhEirO? 
Com a venda de soluções de recrutamento 
para empresas, venda de publicidade online 
e uma parcela da receita vem dos próprios 
usuários, donos de assinaturas premium, 
que querem recursos além dos oferecidos 
pela conta básica, como a possibilidade de 
entrar em contato com pessoas fora da sua 
rede de relacionamento.

 como ocorre a divisão da receita  
 ENTrE Os VáriOs sErViçOs? 
No último trimestre, 60% da receita veio das 
soluções para busca de talentos, 20% de solu-
ções de marketing, ou seja, publicidade online; 
e 20% de assinaturas de usuários.

 COMO A quEDA NAs TAxAs DE DEsEMPrEGO  
 AFETA Os NEGóCiOs DO LiNKEDiN?
Sempre haverá a necessidade de as empresas 
buscarem os melhores candidatos, indepen-
dentemente do crescimento do mercado. Nos-
sas soluções vão além da ferramenta de busca. 
A empresa pode ser muito boa e ter um pro-
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“O uSO DO PERFIL 
PROFISSIOnAL E A FORMA 
COMO AS PESSOAS SãO 
COnTRATADAS SãO 
MuITO SIMILARES  
nO MunDO InTEIRO”

duto muito bom, mas não necessariamente 
ser um bom empregador. A tendência é que as 
empresas invistam para serem reconhecidas 
como bons empregadores. E o LinkedIn tem 
ferramentas para seguir esse posicionamento.

 como é o trabalho de atração  
 DE EMPrEsAs E DE PEssOAs?  
 ExisTE uM TrABALhO ATiVO DO LiNKEDiN? 
O escritório do LinkedIn no Brasil é basica-
mente comercial, com profissionais cujo ob-
jetivo é mostrar soluções para as corporações. 
Nossas soluções de recrutamento de talentos 
são usadas por 700 empresas e, nos últimos 12 
meses, conquistamos aproximadamente 200 
anunciantes, sem contar a área de publicidade 
self-service, que tem outros 3 mil anunciantes 
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que compram publicidade diretamente pelo 
site, sem falar com o escritório.

 quAL é O PErFiL DO usuáriO DA rEDE  
 PrOFissiONAL? A GErAçãO Y EsTá NO LiNKEDiN?  
A faixa etária é superior à média da internet 
porque não temos adolescentes, mas o cadas-
tro de estudantes universitários tem crescido 
bastante. Essa é uma das audiências que mais 
cresce no LinkedIn, formada por aqueles que 
estão se tornando profissionais.

 ENTrE As 700 EMPrEsAs quE usAM O LiNKEDiN,  
 vemos com freQuência nomes como  
 natura, petrobras e vale. as médias  
 TAMBéM ENxErGAM VALOr NA rEDE  
 PrOFissiONAL Ou issO é rEsTriTO às GrANDEs? 
Temos uma série de empresas médias que já 
entendem o valor do LinkedIn para a atração 
de talentos. Internamente, nossa divisão de 
vendas está dedicada a atender às pequenas e 
médias empresas.

 Quais são as particularidades  
 do mercado brasileiro em  
 rELAçãO AOs PAísEs DA AMériCA LATiNA? 
O uso do perfil profissional e a forma como as 
pessoas são contratadas são muito similares no 
mundo inteiro, o que nos permite trabalhar de 
um jeito muito homogêneo. Eu não precisei criar 
nada específico para o mercado brasileiro, a não 
ser a tradução do site. Existem diferenças com-
portamentais. No Japão, por exemplo, há uma 
hierarquia e um respeito muito grande entre 
as pessoas da organização, de modo que convi-
dar uma pessoa para fazer parte da sua rede, às 
vezes, pode ser considerado uma ofensa. Não se 
convida o chefe, por exemplo, o que é perfeita-
mente normal na América Latina. Outra carac-
terística é o uso crescente de aparelhos móveis 
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– celular e tablet – para acessar o LinkedIn. Por 
isso, temos investido na criação de aplicativos 
para as principais plataformas móveis. A pene-
tração desses dispositivos no Brasil e na Amé-
rica Latina é bastante alta: por volta de 45% dos 
acessos ao LinkedIn vêm de dispositivos móveis, 
um porcentual muito parecido com o resto do 
mundo porque o uso dos smartphones é elevado 
entre os profissionais.

 VOCê FOi CONTrATADO PELO LiNKEDiN? 
Eu tinha saído da Microsoft quando soube da 
intenção do LinkedIn de abrir um escritório no 
Brasil. Eu me interessei pela posição e usei o 
LinkedIn para buscar conhecimentos sobre a 
própria companhia. Eu precisava de um contato 
com o CEO da empresa, Jeff Weiner, e o LinkedIn 
me mostrou que tínhamos um amigo em co-
mum, um conhecido de negócios. Usei a rede 
para contatá-lo e perguntei se ele me apresen-
taria ao Jeff Weiner, o que também foi feito pelo 
LinkedIn. O Jeff entrou em contato comigo em 
24 horas e dois dias depois eu fiz uma entrevista 
com aquele que é meu chefe hoje.

 na década de 1990 foi criada a teoria dos  
 sEis GrAus DE sEPArAçãO, sEGuNDO A quAL  
 ErAM NECEssáriOs, NO MáxiMO, sEis LAçOs  
 DE AMizADE PArA iNTErLiGAr DuAs PEssOAs.  
 VOCê ACrEDiTA quE issO CONTiNuA VáLiDO? 
Com as redes sociais, esse número encolheu. 
Hoje é possível chegar a uma pessoa com três 
ou quatro passos.

 O LiNKEDiN ANuNCiOu O CONCEiTO DE economic   
 GrAPh. trata-se de um cruzamento de   
 iNFOrMAçõEs sOBrE quALiFiCAçãO  
 profissional versus OPOrTuNiDADE? 
De certa forma, sim. Em um cenário no qual 
todas as pessoas do mundo tenham perfil no 
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cas relacionadas a emprego. As universidades 
ou as escolas podem enxergar oportunidades 
de treinamento em determinadas localidades 
onde exista um gap de competência.

 PArA issO, O LiNKEDiN PrECisAriA rEuNir  
 todas as empresas, todos os profissionais  
 E TODAs As VAGAs DisPONíVEis NO MuNDO.  
 NãO é MuiTA PrETENsãO? 
A visão é aspiracional, algo que nos motiva. Na 
Microsoft, a visão era um computador em cada 
mesa de trabalho e, hoje, isso é mais do que su-
perado. No LinkedIn, eu tenho 300 milhões de 
perfis e para chegar aos 4 bilhões de trabalha-
dores do mundo é uma questão de escala, mas a 
plataforma está aí. Eu não tenho todas as empre-
sas – tenho 3,5 milhões delas no LinkedIn, mas é 
só uma questão de escala. Eu não tenho todas 
as vagas abertas do mundo, mas tenho 300 mil 
vagas listadas. Ou seja, a plataforma para obter 
essa visão do economic graph mundial já existe. 
Chegar lá é só uma questão de escala. [ ]

LinkedIn, detalhando suas competências, e to-
das as empresas anunciem as vagas em aberto, 
teríamos uma massa de dados mundial, com 
todos os usuários, empresas, vagas, univer-
sidades e competências. Isso, visto de cima, 
permite mapear uma série de informações. Eu 
posso descobrir, por exemplo, que os Estados 
Unidos têm 20 milhões de desempregados, ao 
mesmo tempo em que oferece 4 milhões de va-
gas, porque existe um gap de competência: as 
4 milhões de vagas não preenchidas requerem 
uma competência que essas 20 milhões de pes-
soas não têm. Ou posso perceber que a compe-
tência de marketing digital está na Califórnia e 
há vagas abertas em Nova York. Isso é realida-
de hoje. Todos esses dados nos permitirão tra-
çar paralelos e obter informações que possam 
ajudar as empresas na tomada de decisões, 
como a melhor localização para a abertura de 
uma filial que exija determinados talentos. 
Os governos podem olhar as disparidades de 
competências e melhorar suas políticas públi-
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instituições 
iMportaM
Mudanças no marco regulatório  
podem melhorar o ambiente de negócios  
no mercado de crédito.

FlAvio cAliFe é ECOnOMISTA DA BOA vISTA SCPC

pensata
Instituições importam
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As instituições e as regras influenciam o fun-
cionamento dos mercados na medida em que 
definem um conjunto de recompensas para as 
atividades realizadas pelos agentes econômicos. 
O mercado de crédito, assim como outras áreas 
da economia, também se desenvolve a partir 
das regras que o definem. 

O cenário de crédito brasileiro passou por 
uma verdadeira revolução nos últimos anos. 
Expressivos crescimentos anuais do crédito 
decorreram não somente da relativa estabili-
dade monetária e da redução das incertezas na 
economia, mas também de uma série de mu-
danças do ponto de vista microeconômico, que 
em conjunto com uma demanda reprimida 
por crédito trouxeram ao brasileiro uma fer-
ramenta de consumo até então desconhecida. 

Recentemente, três medidas foram de-
terminantes para o desentrave do crédito no 
País: a Lei de Alienação Fiduciária de Bens 
Imóveis em Garantia (1997), a Regulamenta-
ção do Crédito Consignado (2003) e a Lei de 
Falências (2005). 

Essas medidas representaram avanços ins-
titucionais que contribuíram para a redução 
da assimetria de informações na concessão e 
tomada de crédito e aumentaram as informa-
ções disponíveis sobre os devedores e a trans-
parência das operações, reduzindo os seus ris-
cos. Adicionalmente, outros fatores também 
colaboraram para um melhor alinhamento 
entre concedente e consumidor de crédito, 
como o crescimento dos birôs de crédito. 

Estamos agora em face de uma nova onda de 
medidas que podem modernizar e aprimorar 
mais uma vez o marco regulatório do setor. Em 
agosto de 2014 o Ministério da Fazenda lançou 
uma série de medidas para alentar o consumo e 
os investimentos alavancados no crédito. Entre 
as propostas, as mais proeminentes são as que 
incentivam os bancos a aumentar suas cartei-

O CENáriO DE CréDiTO 
brasileiro passou 
por uma verdadeira 
revolução nos últimos 
anos. expressivos 
crescimentos anuais 
do crédito decorreram 
não somente da 
relativa estabilidade 
MONETáriA E DA 
redução das 
incertezas na 
economia, mas 
também de uma 
série de mudanças 
microeconômicas

pensata
Instituições importam
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ras no crédito imobiliário (Letras Imobiliárias 
Garantidas, Crédito Garantido pelo Imóvel Qui-
tado e simplificação burocrática, com cadastros 
unificados dos imóveis), as facilitações no cré-
dito consignado e, talvez, a mais importante: a 
ampliação da segurança jurídica em alienações 
fiduciárias de bens imóveis, que deverá agilizar 
a cobrança dos bens financiados.

Em sintonia com a Fazenda, o Banco Cen-
tral também divulgou um novo pacote de me-
didas. Entre elas, destaca-se um aumento na 
possibilidade de liberação dos depósitos com-
pulsórios. O Banco Central também reverteu 
as medidas macroprudenciais tomadas em 
2010 para restringir o crédito, retomando 
facilidades no mercado de crédito para veí-
culos. Ademais, ressaltamos também outros 
pontos, tais como: alteração dos critérios 
para classificação de operações consideradas 
de “varejo” pelas instituições, ampliando a 
gama de empresas que possam usufruir de 
facilidades de crédito diante de instituições 
financeiras; alteração das exigências às gran-
des empresas e às empresas exportadoras, 
facilitando as garantias que lastreiam os em-
préstimos; redução de recursos em garantia 
para crédito consignado; e aumento da lista 
de bancos que possam vender suas operações 

– isto é, maior negociação interbancária das 
carteiras de crédito.

Contudo, sabemos que as medidas não vão 
surtir efeito no curto prazo. Se as mudanças 
são estruturais e não emergenciais, elas de-
vem amadurecer no tempo certo. Hoje, sabe-
mos que a redução na concessão do crédito 
ocorre muito mais por fatores de demanda do 
que de oferta, e que os bancos estão receosos de 
emprestar em um cenário de risco ainda incer-
to, conforme aponta o indicador de Demanda 
por Crédito do Consumidor da Boa Vista SCPC, 
já registrando números negativos no ano. 

Esse cenário deverá se modificar assim que 
a confiança de consumidores e empresários 
retornar para patamares mais elevados. E é 
nesse sentido que o anúncio de tais medidas 
atua na expectativa dos agentes, ajudando 
na mudança de humor do mercado. Se as ino-
vações caminharem no rumo certo – incenti-
vando os agentes e reduzindo custos e riscos 
–, o mercado de crédito poderá voltar a crescer 
mais expressivamente no médio ou no longo 
prazo. Como afirmado no início do texto, as re-
gras importam e essas alterações contribuem 
para a melhoria do marco regulatório do setor, 
incentivando, acima de tudo, um crescimento 
mais sustentável do mercado de crédito. [ ]
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política 
eM debate
Às vésperas das eleições, cresce o debate 
em torno de temas como financiamento  
de campanha, reeleição, mandato único, fidelidade 
partidária e combate à corrupção. Especialistas 
apontam a necessidade de o País avançar  
na aprovação de propostas que busquem corrigir 
distorções no sistema político para recuperar 
a confiança dos brasileiros nas instituições.

TExTO FAbíolA peRez
FOTOS emiliAno hAGGe
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“Todo o poder emana do povo.” Embora 
cunhada para a Constituição Federal de 1988, 
a expressão que assegura o exercício dos direi-
tos sociais e individuais nunca se fez tão atual. 
Graças ao levante popular que deu origem aos 
protestos de junho do ano passado, as autori-
dades políticas voltaram suas atenções às no-
vas demandas dos manifestantes de diversas 
partes do País. À época, diante da insatisfação 
popular com a qualidade dos serviços públi-
cos e, sobretudo, com a corrupção que assola o 
sistema político brasileiro, a presidente Dilma 
Rousseff veio a público sugerir a realização de 
um plebiscito a fim de que o eleitorado decida 
sobre a convocação de uma assembleia consti-
tuinte para fazer a reforma política.

Pesquisa divulgada em agosto pela Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB) revelou 
que 85% da população brasileira é favorável 
à transformação dos costumes políticos do 
País. O levantamento mostrou, por exemplo, 
que 78% da população é contrária à parti-
cipação de empresas no financiamento de 
campanhas e 90% é a favor de medidas mais 
rigorosas contra a prática de caixa dois. “Vi-
vemos o maior período democrático de todos 
os tempos no País e isso requer uma reflexão”, 
diz Marcos da Costa, presidente da OAB São 
Paulo. “O Brasil está cansado de como a classe 
política se apresenta hoje, por isso as mani-
festações evidenciaram a vontade de uma 
nova prática política.”

Entre as mazelas do atual sistema, há o 
elevado número de partidos políticos. São 
32 instituições partidárias registradas e 
mais 30 aguardam o registro em Brasília. 
“Podemos dobrar o número de partidos no  
Brasil, que de imediato teriam acesso ao 
fundo partidário e ao tempo de televisão”, 
observou o presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral e ministro do Supremo Tribunal Fe-

deMocRacia
Política em debate

“O FInAnCIAMEnTO DE 
CAMPAnHA nãO PODE SER 
ExCLuSIvAMEnTE PúBLICO 

PORquE, SEnãO, quEM 
ESTIvER nO PODER SEMPRE 

SERá BEnEFICIADO E nunCA 
MAIS DEIxARá O POSTO”

ives GAndRA mARtins, presidente 
do conselho superior de direito 

da fecomercio-sp 
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deral, José Antonio Dias Toffoli. “Ganhariam 
o suficiente para sustentar umas dez pessoas 
pelo resto da vida sem ter de trabalhar e se 
transformariam em negócios.”

O excesso de legendas alimenta outras prá-
ticas polêmicas, como a infidelidade partidária 
e as coligações pragmáticas. Além disso, provo-
ca a disputa por poder econômico entre as si-
glas, o que motiva, por sua vez, o financiamen-
to público ou privado das campanhas, um dos 
grandes focos de corrupção. “Temos no Brasil 
uma democracia meio obscura, vivemos uma 

crise de representatividade”, afirma Bolívar 
Lamounier, cientista político.

Assim, com a proximidade das eleições, os 
candidatos à Presidência decidiram defender 
os aspectos que julgam mais relevantes para 
uma eventual reforma política. Os candida-
tos Aécio Neves (PSDB) e Marina Silva (PSB) 
saíram em defesa do fim da reeleição e do 
mandato de cinco anos para o líder do Exe-
cutivo. A presidente Dilma defendeu o finan-
ciamento público das campanhas e a adoção 
de listas fechadas no pleito, de modo que os 
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eleitores votem apenas em partidos. Marina 
também defendeu a instituição de candida-
turas avulsas, o que extinguiria a exigência 
de filiação partidária para que se possa dispu-
tar uma eleição. À medida que os candidatos 
não precisem do vínculo com instituições, as 
candidaturas seriam mais econômicas. Além 
do mandato de cinco anos, o tucano defendeu 
ainda as implantações da cláusula de barreira 
e do voto distrital.

A professora e membro do Conselho Con-
sultivo da FecomercioSP, Samantha Meyer, 
acredita que os partidos políticos perderam a 
capacidade de compreender a sociedade. “São 
instituições que têm de ser vistas como faci-
litadoras”, diz ela. “A fragmentação partidária 
e a pulverização de correntes ideológicas difi-
cultam a governabilidade.”

Nesse cenário, com vistas às mudanças no 
sistema político, começou a circular na inter-
net, na primeira semana de setembro, o Plebis-
cito Popular por uma Constituinte Exclusiva. 
Entre os temas abordados, estão a discussão 
sobre o financiamento de campanhas, as mu-
danças no sistema eleitoral, a maior partici-
pação social nas políticas públicas do País e o 
fortalecimento de mecanismos de democracia 
direta. De acordo com os primeiros resultados, 
votaram aproximadamente 1,7 milhão de pes-
soas. Dessas, 96,9% são a favor da Constituinte 
e 3,1% manifestaram-se contra.

o que podeRiA mudAR

Um dos assuntos recorrentes quando se fala 
em reforma política é o financiamento de 
campanha. Pela lei atual, pessoas jurídicas 
podem doar valores de até 2% do faturamento 
bruto do ano anterior ao das eleições. Pessoas 
físicas também podem fazer doações que não 
ultrapassem o limite de 10% de rendimento. O 
dinheiro compõe o Fundo Partidário Nacional, 

deMocRacia
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um dos assuntos 
recorrentes 
Quando se fala em 
reforma política 
é o financiamento 
de campanha. pela 
lei atual, pessoas 
JuríDiCAs PODEM DOAr 
valores de até 2% do 
faturamento bruto 
do ano anterior ao 
DAs ELEiçõEs. PEssOAs 
físicas também podem 
FAzEr DOAçõEs quE NãO 
ultrapassem o limite 
de 10% de rendimento
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“O BRASIL ESTá CAnSADO 
DE COMO A CLASSE 
POLíTICA SE APRESEnTA 
HOJE, POR ISSO AS 
MAnIFESTAçõES 
EvIDEnCIARAM A 
vOnTADE DE uMA nOvA 
PRáTICA POLíTICA”

mARcos dA costA, presidente 
da oab são paulo
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que é distribuído às legendas de acordo com 
sua representatividade na Câmara dos Depu-
tados. Mas as empresas privadas podem fazer 
doações diretamente aos partidos. O tema está 
sendo tratado pelo Supremo por meio de uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade, movida 
pela OAB Nacional, que pede o fim do finan-
ciamento privado em campanhas eleitorais.

A discussão está travada no Supremo, mas 
alguns ministros já votaram pela proibição 
de doações de empresas privadas. O minis-
tro Marco Aurélio afirmou que as empresas 
investem em candidatos que têm chances 
de vitória e que “a comunidade jurídica não 
pode acreditar em um patrocínio desinteres-
sado”. Os especialistas que participaram do 
evento Reforma Política Brasileira – A Crise 
da Representatividade Política e os Reflexos 
na Governabilidade, realizado em setembro 
pela FecomercioSP, divergiram em relação 
ao assunto. Lamounier acredita que, se o fi-
nanciamento fosse restrito às pessoas físicas, 
apenas uma minoria da população teria con-
dições de doar. “Cerca de 80% da sociedade 
não paga suas necessidades básicas. Não ha-
veria dinheiro para financiar campanhas”, 
destaca. Para o presidente do Conselho Supe-
rior de Direito da FecomercioSP e membro da 
Academia Internacional de Direito, Ives Gan-
dra Martins, o financiamento de campanha 
deve ser controlado pelo Tribunal de Contas 
da União. “Não pode ser exclusivamente pú-
blico porque, senão, quem estiver no poder 
sempre será beneficiado e nunca mais deixa-
rá o posto”, explica.

Outra proposta amplamente debatida e 
defendida pelo presidenciável Aécio Neves é 
a cláusula de desempenho. O mecanismo foi 
aprovado em 1995, mas, em 2006, foi consi-
derado inconstitucional pela unanimidade 
dos ministros do STF sob o argumento de que 

prejudicaria os pequenos partidos. As legen-
das com menos de 5% dos votos nacionais não 
teriam direito à representação partidária, não 
poderiam indicar titulares para comissões, 
perderiam recursos do fundo partidário e fica-
riam com o tempo restrito na propaganda elei-
toral. O membro do Conselho Superior de Di-
reito da FecomercioSP, Gastão Toledo, defende 
que a criação desenfreada de partidos atinge a 
moralidade pública nacional. “Para o registro 
de uma legenda há uma série de exigências, 
mas se a cláusula de barreira existisse, tería-
mos apenas sete partidos com ideologias bem 
definidas”, diz.

Um dos maiores entraves à evolução da re-
forma política é a coligação partidária, ou seja, 
a união de partidos que representam conjun-
tamente seus candidatos. Cientistas políticos 
acreditam que essas alianças são as grandes 
responsáveis pela fragilidade ideológica que 
desgasta a imagem das instituições partidá-
rias e provoca a descrença da população. As 
coligações podem ser formadas para eleições 
majoritárias (prefeitos, governadores, senado-
res e presidente) ou proporcionais (vereadores, 
deputados estaduais, distritais e federais). 
No primeiro caso, elas são responsáveis por 
definir o tempo do horário eleitoral de cada 
candidato. No segundo, além do horário elei-
toral, definem a quantidade de candidatos 
que serão eleitos. “Os partidos enfraquecidos 
tornam-se verdadeiras agências eleitorais e 
vão atrás de puxadores de voto”, afirma a pro-
fessora Samantha. O Projeto de Lei n˚ 4.636, de 
2009, propunha a proibição das coligações em 
eleições proporcionais, mas no mesmo ano foi 
indeferido por falta de amparo regimental.

FAlhAs e peRspectivAs

Outro aspecto que não é consenso no sistema 
político brasileiro é o tempo de permanên-
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“O SAnGuE POLíTICO 
PRECISA SE REnOvAR”

 GAudêncio toRquAto, 
cientista político

cia à frente do Executivo. Políticos se divi-
dem entre a opção de um mandato de quatro 
anos com reeleição ou um mandato único de 
cinco anos. Muitos acreditam que pelo fato 
de o Brasil ser um país complexo e com di-
mensões continentais, um período de cinco 
anos seria insuficiente para executar proje-
tos duradouros. Recentemente, o ex-ministro 
Joaquim Barbosa criticou o instituto da ree-
leição e disse que “em países em fase de con-
solidação institucional, a reeleição funciona 
como a mãe de todas as corrupções”. Durante 
evento na FecomercioSP, o cientista político 
Gaudêncio Torquato atribuiu à reeleição van-
tagens como continuidade administrativa, 
capacidade de planejamento e apoio congres-
sual, mas também apontou desvantagens 
como perpetuação de um grupo no poder e 
margens mais amplas à corrupção. Ao fim, 
declarou: “acredito que o sangue político pre-
cisa se renovar”.

Menos debatida do que as demais, a propos-
ta de “recall” concede à população novos me-
canismos de democracia participativa, uma 
vez que possibilita aos eleitores a revogação 
do mandato do presidente e de parlamentares. 
“Nos Estados Unidos, já é uma lei usada em 
nível local”, diz o sócio da Advocacia Alberto 
Rollo Sociedade Civil, Alberto Lopes Mendes 
Rollo. “No Brasil, o mesmo eleitor que pode es-
colher também poderia destituir”, explica. O 
texto está na Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania.

Todas essas propostas têm o objetivo de 
reestruturar e corrigir algumas das imper-
feições do sistema político. De acordo com 
o professor e membro do Conselho Superior 
de Direito da FecomercioSP, Everardo Maciel, 
o fisiologismo, a infidelidade partidária e o 
aparelhamento público empobrecem o modus 
operandi da política brasileira. “A representa-
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ção popular passou a ser vista exclusivamente 
como atividade econômica”, pondera.

Uma tendência crescente no sistema polí-
tico brasileiro é a chamada “judicialização da 
política”. O fenômeno consiste na decisão pelo 
Judiciário de questões relevantes do ponto de 
vista político, social ou moral. Especialistas 
o definem como uma transferência de poder 
das instâncias tradicionais, como o Executivo 
e o Legislativo, para juízes e tribunais. Após 
a promulgação da Constituição de 1988, a ju-
dicialização ganhou força e conflitos de toda 

“A REPRESEnTAçãO 
POPuLAR PASSOu A SER 
vISTA ExCLuSIvAMEnTE 
COMO ATIvIDADE 
ECOnôMICA”

eveRARdo mAciel, professor e 
membro do conselho superior 
de direito da fecomercio-sp
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natureza passaram a ser tratados na Justiça. 
O ex-ministro do TSE, Torquato Jardim, afirma 
que há um confronto permanente entre os po-
deres Judiciário e Legislativo. Um dos primei-
ros a usar o termo no Brasil, o ex-ministro da 
Justiça e da Defesa, Nelson Jobim, declara que 
se trata de uma lógica repetida em todo o País. 
“Promessas são do caráter do Executivo”, afir-
mou. “O objetivo do partido é ganhar a eleição 
e chegar ao poder.” O caminho é perigoso na 
medida em que leva o Judiciário a se envolver 
em disputas políticas.

Defensor da reforma, porém um dos crí-
ticos do atual sistema eleitoral, o ministro 
Toffoli discordou dos julgamentos das duas 
Cortes em relação às regras eleitorais. Ele con-
siderou a inconstitucionalidade da cláusula 
de barreira, a verticalização de coligações 
(quando um partido político é obrigado a re-
produzir nas eleições estaduais as mesmas 
alianças que havia feito nas eleições presi-
denciais) e a fidelidade partidária decisões er-
radas. “Tentar resolver uma reforma política 
por meio de decisões judiciais, por mais bem 
intencionadas, não é tão fácil”, afirma. Para o 
ministro, a Justiça não leva em conta a reali-
dade do cenário político.

Sobre a fidelidade partidária, por exemplo, 
ele ressaltou que apenas 10% dos votos no País 
são em legendas. A maioria deles é direciona-
da à figura do político. “A Justiça determinou 
que o candidato que mudar de partido perde 
o mandato, mas se ele criar um novo, isso não 
ocorre, então a decisão provocou a proliferação 
do número de partidos”, diz. A reflexão que se 
faz em torno da necessidade da reforma políti-
ca é extensa, e um dos receios dos especialis-
tas é que se opte por uma “reforma fatiada” e 
não democrática. Resta saber se ela realmente 
consolidará mudanças profundas no sistema 
político do País. [ ]

uma tendência 
crescente no sistema 
político brasileiro 
é a chamada 
“JuDiCiALizAçãO DA 
política”. o fenômeno 
consiste na decisão 
PELO JuDiCiáriO DE 
quEsTõEs rELEVANTEs 
do ponto de vista 
político, social ou 
moral. especialistas 
o definem como uma 
transferência de 
poder das instâncias 
tradicionais, como 
o executivo e o 
LEGisLATiVO, PArA 
JuízEs E TriBuNAis
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gloBal
Um país em reforma

uM país eM 
reforMa
Com baixa inflação, juros reduzidos e crescimento 
constante do PIB, a Colômbia se firma como destino 
de investimentos na América Latina, deixando 
para trás o histórico de violência e narcotráfico.  
O desafio do presidente Juan Manuel Santos  
é diminuir a desigualdade social e a informalidade.

TExTO enzo beRtolini
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Com uma das melhores perspectivas de cres-
cimento econômico entre os países da Amé-
rica Latina, a Colômbia desponta como polo 
de investimento estrangeiro e deixa para 
trás o histórico de violência que a caracteri-
zou por anos de guerrilha com as forças revo-
lucionárias. Reeleito para mais um mandato 
de quatro anos, o presidente Juan Manuel 
Santos tomou posse em agosto tendo como 
desafio diminuir a desigualdade social e a 
informalidade que domina o mercado de tra-
balho colombiano.

A seu favor, ele tem a projeção de expansão 
de 4% para o Produto Interno Bruto (PIB) nes-
te ano, enquanto Brasil e Argentina patinam. 
Com um PIB estimado em US$ 404,5 bilhões 
para 2015, a Colômbia deve ultrapassar a Ar-
gentina e se tornar a segunda maior economia 
da América do Sul e a terceira da América Lati-
na (atrás de Brasil e México), pelos cálculos do 
Fundo Monetário Internacional (FMI).

Nos últimos 20 anos, o poder aquisitivo dos 
colombianos aumentou em quase 400%, o que 
manteve a demanda interna elevada e susten-
tou o crescimento. Em 2013, o PIB do país cres-
ceu 4,3%, após uma expansão de 4% no ano 
anterior. Para efeito de comparação, o Brasil 
registrou crescimento de 2,3% no ano passado, 
após apenas 0,9% em 2012.

As fracas pressões inflacionárias per-
mitiram à Colômbia manter taxas de juros 
relativamente baixas, o que impulsionou o 
consumo privado e a contratação de emprés-
timos para projetos produtivos. Prova disso é 
o dinamismo na criação de estabelecimentos 
comerciais e industriais. Segundo dados da 
Confederação Colombiana de Câmaras de Co-
mércio (Confecámaras), entre janeiro e março 
deste ano houve um crescimento de 28,7% na 
criação de empresas no país, em comparação 
com o mesmo período em 2013.

“váRIAS EMPRESAS 
COLOMBIAnAS TêM  

O BRASIL COMO O 
PRInCIPAL MERCADO”

AleJAndRo peláez, diretor 
do escritório da proexport 

colombia no brasil

gloBal
Um país em reforma
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as fracas 
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produtivos

mudAnçA constitucionAl

Os números positivos da Colômbia contras-
tam com duas décadas atrás, quando o país 
era mais conhecido pela produção de café e, 
principalmente, pela violência da guerrilha. 
A mudança começou em 1991 com a aprova-
ção de uma nova Constituição, que promo-
veu alterações substanciais do ponto de vis-
ta econômico. Uma delas foi permitir que o 
setor privado entrasse em setores até então 
controlados pelo Estado – como água, energia 
elétrica e gás – e em serviços de saúde, além 
de poupança e fundos de pensões. “A Cons-
tituição buscou concentrar no Estado ape-
nas aspectos regulatórios e de supervisão”, 
explica a assessora econômica da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), Olga Lucia Acosta.

A Constituição também exigiu uma grande 
reforma para a descentralização governamen-
tal, que gradualmente aumentou a proporção 
de recursos transferidos aos municípios e de-
partamentos a fim de assegurar a prestação de 
serviços educacionais, de seguros e serviços de 
saúde e realizar obras de saneamento básico.

No combate às guerrilhas, o jogo só co-
meçou a mudar a partir dos anos 2000, com 
as duas administrações do presidente Álvaro 
Uribe (2002-2006 e 2006-2010), que reforçou 
a segurança e combateu o poder paralelo com 
mais contundência. O quadro fez com que a 
Colômbia se aproximasse dos Estados Unidos, 
aprofundando as relações por conta do comba-
te ao tráfico. O diálogo com as Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc) em busca 
de um acordo de paz se intensificou no primei-
ro mandato de Juan Manuel Santos, ex-minis-
tro da Defesa do governo Uribe.

Ao mesmo tempo, o presidente estimulou 
a atividade econômica por meio do Plano para 
Aumento da Produtividade e do Emprego, com 
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foco em setores-chave como infraestrutura, 
agricultura, habitação, inovação e mineração. 
O resultado foi um elevado nível de investi-
mento (público e privado), que alcançou 27,5% 
do PIB em 2013.

Além disso, chama atenção a desburocrati-
zação do Estado por meio da flexibilização das 
leis trabalhistas. “Os sindicatos não são mais 
liderança política no país e, por isso, a mudan-
ça não recebeu pressão nacional da sociedade”, 
explica a doutora em Sociologia e professora 
de Relações Internacionais da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Sonia 
Maria Ranincheski. Na Colômbia, cerca de 50% 
dos empregos são informais, o que contribui 
para uma baixa arrecadação do governo e 
para a exclusão desses trabalhadores do siste-
ma público de benefícios sociais.

O panorama reforça a grande desigualdade 
social que caracteriza o país desde os tempos 
coloniais. “As oportunidades de educação de 
qualidade, embora tenham melhorado, ainda 
deixam de fora porcentagens importantes de 
crianças e jovens”, afirma Olga, da Cepal.

políticA exteRnA

Esforços têm sido feitos por Juan Manuel 
Santos para fortalecer e expandir as relações 
comerciais com outros países. Os tratados de 
livre-comércio com os Estados Unidos e com a 
União Europeia mudaram o status da Colôm-
bia no cenário internacional. Acordos bilate-
rais com países asiáticos, como China, Coreia 
do Sul e Japão, alargaram as fronteiras comer-
ciais do país. Integrante da Aliança do Pacífi-
co, a Colômbia não tem as amarras impostas 
ao Brasil pelo Mercosul. “O objetivo é manter e 
melhorar os padrões normativos e comerciais 
para atrair capital humano, negócios, investi-
mentos, bens e serviços para o país”, explica a 
assessora econômica da Cepal.

“PAíSES COM InCLInAçãO 
MAIOR A PROTEGER 

O InvESTIMEnTO 
ESTRAnGEIRO, E SEM vIéS 

IDEOLóGICO, TEnDEM A 
RECEBER MAIS IED”

mARcus vinicius de FReitAs, 
PrOFEssOr DE DirEiTO E rELAçõEs 

internacionais da faap

gloBal
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Dados do Proexport Colombia, escritório 
estatal de promoção ao turismo, investimento 
e exportações, mostram que a exportação de 
bens, serviços e commodities representa cerca 
de 30% do PIB daquele país. Só em 2013, foram 
US$ 58,8 bilhões. Apesar de os cinco principais 
itens exportados serem commodities (petró-
leo, carvão, óleo de petróleo, ouro e café), tem 
crescido a venda de bens de valor agregado.

A balança comercial entre Colômbia e Brasil 
é favorável ao país vizinho. Em 2013, as expor-
tações brasileiras com destino à Colômbia so-
maram US$ 1,6 bilhão e as importações repre-
sentaram US$ 3,2 bilhões. “Várias empresas 
têm o Brasil como o principal mercado”, diz o 
diretor do escritório da Proexport Colombia no 
Brasil, Alejandro Peláez.

A maior abertura econômica se traduziu 
em liberalização de mercado e aumento sig-
nificativo de Investimento Estrangeiro Direto 
(IED). No ano passado, o volume foi recorde, 
atingindo US$ 16,8 bilhões, ou pouco mais de 
25% dos US$ 63 bilhões recebidos pelo Brasil. 
“Países com inclinação maior a proteger o in-
vestimento estrangeiro, e sem viés ideológico, 
tendem a receber mais IED”, afirma o profes-
sor de Direito e Relações Internacionais da 
Faap, Marcus Vinicius de Freitas.

No ranking Doing Business, do Banco Mun-
dial, que mede a facilidade de se fazer negó-
cios, a Colômbia está na 43ª colocação, con-
trastando com a 116ª posição do Brasil. Entre 
os dez itens analisados, a melhor colocação da 
Colômbia é justamente na “Proteção de Inves-
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tidores”. “Com um marco regulatório eficiente, 
são maiores as probabilidades de atração de 
investimentos”, ressalta Freitas.

Agora, o país está em processo de adesão 
à Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE). A entrada no 
grupo é uma certificação de que a Colômbia 
atingiu níveis de desenvolvimento econômi-
co e de estabilidade institucional. Para Frei-
tas, “essa percepção internacional é impor-
tante para o fortalecimento das instituições 
sem o estigma de ser um país dominado pelo 
narcotráfico, mas que tem uma visibilidade 
maior do ponto de vista internacional”. Para 
Olga, da Cepal, “seria mais difícil encontrar 
consenso para melhorar muitas áreas do 
país se não houvesse o objetivo de fazer par-
te da OCDE”.

A Colômbia tem no turismo a segunda 
maior fonte de recursos externos, perto de 
US$ 6 bilhões, segundo a Proexport Colombia. 
A campanha Colômbia: Realismo Mágico aju-
dou o país a receber 1,8 milhão de visitantes 
em 2013. Em 2014, mais de 95 mil brasileiros 
devem conhecer a nação.

desiGuAldAdes sociAis

Segunda maior cidade colombiana, Medellín 
já foi considerada a “mais violenta do mun-
do” nos anos 90, quando era controlada pelo 
narcotráfico. A transformação experimentada 
nos últimos 20 anos permitiu uma guinada, a 
ponto de ser eleita a melhor cidade para se vi-
ver na América Latina (ao lado de Santiago, no 
Chile), pelo levantamento da consultoria In-
dra. “Há um esforço muito grande para se criar 
áreas verdes, além de um trabalho estratégico 
para torná-la uma cidade de conhecimento”, 
conta Peláez.

Na capital, Bogotá, é sensível a melhoria 
em relação à mobilidade urbana, principal-

“A COnSTITuIçãO 
BuSCOu COnCEnTRAR 
nO ESTADO 
APEnAS ASPECTOS 
REGuLATóRIOS  
E DE SuPERvISãO”

olGA luciA AcostA, 
assessora econômica  
da cepal
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mente após a construção de um sistema de 
transporte público metropolitano sobre pneus 
que funciona como um metrô de superfície.

Apesar dos avanços, a Colômbia ainda so-
fre com a desigualdade social, especialmente 
entre as populações urbana e rural. Segundo 
o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
da Organização das Nações Unidas, o país está 
em 98º lugar, uma queda de duas posições em 

relação aos dados de 2008. A continuidade do 
crescimento econômico e a melhoria no de-
semprego passam por contínuos investimen-
tos para compensar os anos de atraso causa-
dos pelo narcotráfico.

Longe do realismo mágico característico da 
obra de seu maior escritor, Gabriel García Már-
quez, a Colômbia vem percebendo a importância 
de sustentar a narrativa em dados concretos. [ ]

Capital: Bogotá
População: 47,387 milhões  
(segunda maior da América do Sul)

pib noMinal*
2014: US$ 387,7 bilhões (expectativa)
2015: US$ 404,5 bilhões (projeção)
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